
 

AD\1110983PT.docx  PE585.489v02-00 

PT Unida na diversidade PT 

Parlamento Europeu 
2014-2019  

 

Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar 
 

2016/0014(COD) 

5.12.2016 

PARECER 

da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar 

dirigido à Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores 

sobre a proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho 

relativo à homologação e à fiscalização do mercado dos veículos a motor e 

seus reboques e dos sistemas, componentes e unidades técnicas destinados a 

esses veículos 

(COM(2016)0031 – C8-0015/2016 – 2016/0014(COD)) 

Relator de parecer: Christofer Fjellner 

 



 

PE585.489v02-00 2/81 AD\1110983PT.docx 

PT 

PA_Legam 



 

AD\1110983PT.docx 3/81 PE585.489v02-00 

 PT 

JUSTIFICAÇÃO SUCINTA 

Em 27 de janeiro de 2016, a Comissão publicou a sua proposta relativa aos requisitos de 

homologação e de fiscalização do mercado dos veículos a motor e seus reboques, atualmente 

definidos na Diretiva 2007/46/CE. 

Foi realizado um balanço de qualidade exaustivo sobre o sistema de homologação da União 

em 2013, no âmbito dos compromissos assumidos pela Comissão no seu Plano de Ação 

CARS 2020. Os resultados revelaram que o atual sistema, embora tenha atingido, em certa 

medida, os objetivos políticos, tem sido amplamente criticado na sequência do escândalo da 

manipulação de software da Volkswagen. O relator considera que é essencial reforçar o 

sistema de homologação UE, em especial através da criação de mecanismos adequados de 

supervisão, a fim de garantir uma aplicação harmonizada dos procedimentos em todos os 

Estados-Membros. Além disso, é essencial que a legislação funcione corretamente e não 

resulte num aumento da burocracia para as administrações nacionais ou para o setor.  

Um dos problemas do sistema atual é a diferença de interpretação e de rigor na aplicação dos 

requisitos pelos Estados-Membros. As diferenças de interpretação, que não ocorrem 

necessariamente por má-fé, e a transposição das diretivas são fenómenos conhecidos e 

recorrentes, que prejudicam o mercado interno e criam incerteza para o setor e para os 

consumidores. 

As consequências destes problemas são a falta de conformidade e a criação de oportunidades 

para fraudes notórias e para a violação da legislação em vigor. Infelizmente, já se verificaram 

vários casos disso mesmo. Para fazer face a estes problemas, o relator deu especial atenção à 

implementação de mecanismos de supervisão e de fiscalização do mercado mais robustos.  

A fiscalização do mercado, ou seja, os controlos posteriores dos veículos após a sua 

introdução no mercado, é um ponto fraco na atual legislação e o reforço deste aspeto é um dos 

elementos centrais da presente proposta. Foi definido o papel e as responsabilidades das 

autoridades de aplicação da lei e as medidas a tomar quando são comercializados produtos 

não-conformes, o que representa uma melhoria necessária. O relator tomou devida nota do 

facto de a fiscalização do mercado poder ser realizada por autoridades de fiscalização 

nacionais, mas a Comissão também tem um papel a desempenhar.  

A fim de adaptar melhor a regulamentação às condições em mutação nos Estados-Membros, o 

relator propõe a alteração do regime de taxas. Tendo em conta que alguns Estados-Membros 

efetuam um número limitado de homologações, o financiamento para a fiscalização do 

mercado não deve estar associado às homologações, uma vez que tal resultaria no risco de 

existirem graves lacunas ao nível da fiscalização do mercado. A fim de assegurar condições 

de concorrência equitativas e uma rigorosa fiscalização do mercado em toda a União, os 

Estados-Membros devem criar estruturas de taxas, que reflitam as condições nos países, 

destinadas a financiar as atividades de fiscalização do mercado.  

São sugeridos esclarecimentos adicionais sobre o financiamento das atividades de fiscalização 

do mercado. Uma vez que os Estados-Membros devem criar um sistema de taxas para cobrir 

os custos da fiscalização do mercado, também é razoável que os custos das atividades de 

fiscalização do mercado sejam suportados pelas autoridades de fiscalização do mercado. 
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A fim de realmente garantir a credibilidade das homologações, estas devem ser auditadas por 

uma entidade homologadora, em vez de serem emitidas de cinco em cinco anos. Tal 

contribuirá para eliminar as diferenças de interpretação entre as entidades homologadoras e 

assegurará uma aplicação uniforme da legislação. 

Sugere-se igualmente um reforço das entidades homologadoras e das autoridades de 

fiscalização do mercado, bem como da responsabilidade da Comissão de tomar medidas em 

caso de não-conformidade. Normas claras em matéria de fiscalização do mercado associadas a 

sanções robustas criam um forte efeito dissuasivo credível relativamente a futuras tentativas 

de contornar ou violar os requisitos. 

Os serviços técnicos desempenham um papel fundamental na manutenção e cumprimento das 

elevadas normas técnicas, de segurança e ambientais da União. O relator concorda com a 

Comissão em que a avaliação e a monitorização dos serviços técnicos são cruciais. Contudo, 

uma vez que a avaliação e a monitorização podem ser realizadas por um organismo nacional 

de acreditação em alguns Estados-Membros, o relator pretende assegurar que esta 

possibilidade continue a existir no futuro. A avaliação da monitorização também deve garantir 

a independência do serviço técnico relativamente ao fabricante. A fim de garantir a eficiência 

de custos, os serviços técnicos devem ser autorizados a concorrer numa base de preços, razão 

pela qual uma dissociação absoluta não é aconselhável, em vez disso, deve-se dar importância 

a uma avaliação e a uma monitorização sólidas. 

Outra forma de garantir uma interpretação harmonizada e rigorosa da legislação é adotar um 

mecanismo de avaliação pelos pares compostos pelas autoridades de homologação, através do 

qual as autoridades nacionais trocam informações e coordenam as suas avaliações. Assim, as 

entidades homologadoras podem colmatar eventuais lacunas entre si sobre a forma como 

realizam os controlos. No entanto, para garantir que estas avaliações pelos pares não se 

tornam desnecessariamente onerosas e aumentem os custos, a frequência dessas avaliações 

deve ser reduzida a menos que existam indícios de que é necessário aumentar a frequência das 

avaliações pelos pares. 

ALTERAÇÕES 

A Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar insta a Comissão do 

Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores, competente quanto à matéria de fundo, a 

ter em conta as seguintes alterações: 

 

Alteração  1 

Proposta de regulamento 

Considerando 7-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (7-A) O presente regulamento deve 

garantir que as entidades homologadoras 

nacionais interpretam, aplicam e fazem 
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cumprir os requisitos em toda a União. A 

Comissão deve ter poderes para 

supervisionar o trabalho das autoridades 

nacionais através de auditorias regulares, 

de novos ensaios de amostras aleatórias 

das homologações emitidas e da 

monitorização generalizada da aplicação 

harmonizada do presente regulamento. 

 

Alteração  2 

Proposta de regulamento 

Considerando 7-B (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (7-B) Este regulamento deve garantir 

uma homologação fiável, harmonizada e 

transparente, bem como procedimentos de 

fiscalização do mercado, nos 

Estados-Membros. 

 

Alteração  3 

Proposta de regulamento 

Considerando 9 

 

Texto da Comissão Alteração 

(9) Deve assegurar-se a aplicação 

eficaz dos requisitos de homologação 

mediante o reforço das disposições 

relativas à conformidade da produção, 

através, nomeadamente, da realização de 

inspeções periódicas obrigatórias aos 

métodos de controlo da conformidade e da 

continuidade da conformidade dos 

produtos em causa, bem como do reforço 

dos requisitos em matéria de competência, 

obrigações e desempenho dos serviços 

técnicos que realizam os ensaios de 

homologação de veículos completos sob a 

responsabilidade das entidades 

homologadoras. O bom funcionamento dos 

serviços técnicos é crucial para assegurar 

um elevado nível de segurança e de 

proteção do ambiente, assim como a 

(9) Deve assegurar-se a aplicação 

eficaz dos requisitos de homologação 

mediante o reforço das disposições 

relativas à conformidade da produção, 

através, nomeadamente, da realização de 

inspeções periódicas obrigatórias aos 

métodos de controlo da conformidade e da 

continuidade da conformidade dos 

produtos em causa, bem como do reforço e 

da harmonização dos requisitos em 

matéria de competência, obrigações e 

desempenho dos serviços técnicos que 

realizam os ensaios de homologação de 

veículos completos sob a responsabilidade 

das entidades homologadoras. O bom 

funcionamento dos serviços técnicos é 

crucial para assegurar um elevado nível de 

segurança e de proteção do ambiente, 
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confiança dos cidadãos no sistema. Os 

critérios de designação dos serviços 

técnicos previstos na Diretiva 2007/46/CE 

devem ser especificados em maior 

pormenor para assegurar a sua aplicação 

coerente. Os métodos de avaliação dos 

serviços técnicos nos Estados-Membros 

tendem a divergir progressivamente, 

devido à crescente complexidade do 

trabalho destes serviços. Por conseguinte, 

é necessário prever obrigações processuais 

que assegurem o intercâmbio de 

informações e a monitorização das práticas 

dos Estados-Membros em matéria de 

avaliação, designação, notificação e 

monitorização dos seus serviços técnicos. 

Estas obrigações processuais deverão 

eliminar as eventuais divergências entre os 

métodos utilizados e na interpretação dos 

critérios para a designação dos serviços 

técnicos. 

assim como a confiança dos cidadãos no 

sistema. Os critérios de designação dos 

serviços técnicos previstos na Diretiva 

2007/46/CE devem ser especificados em 

maior pormenor para assegurar a sua 

aplicação coerente em todos os 

Estados-Membros. Os métodos de 

avaliação dos serviços técnicos nos 

Estados-Membros tendem a divergir 

progressivamente, devido à crescente 

complexidade do trabalho destes serviços. 

Por conseguinte, é necessário prever 

obrigações processuais que assegurem o 

intercâmbio de informações e a 

monitorização das práticas dos 

Estados-Membros em matéria de avaliação, 

designação, notificação e monitorização 

dos seus serviços técnicos. Estas 

obrigações processuais deverão eliminar as 

eventuais divergências entre os métodos 

utilizados e na interpretação dos critérios 

para a designação dos serviços técnicos. A 

fim de assegurar uma supervisão 

adequada e condições de concorrência 

equitativas em toda a União, a avaliação 

do serviço técnico candidato deve incluir 

a avaliação no local e uma observação 

direta dos ensaios de homologação 

efetivamente realizados. 

 

Alteração  4 

Proposta de regulamento 

Considerando 9-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (9-A) O presente regulamento estabelece 

disposições para a monitorização do 

cumprimento do mesmo por parte dos 

Estados-Membros, ajudando assim a 

manter a confiança dos consumidores nos 

veículos existentes no mercado e 

disponibilizando um elevado nível de 

segurança, saúde e proteção ambiental. O 

Fórum de Intercâmbio de Informações 

sobre o Controlo do Cumprimento, criado 

por Estados-Membros, controla, com o 
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apoio da Comissão, as responsabilidades 

das autoridades nacionais através de 

auditorias, verificações e ensaios 

regulares a amostras de homologações 

emitidas, verificando a aplicação 

uniforme, coerente e eficaz do presente 

regulamento. 

 

Alteração  5 

Proposta de regulamento 

Considerando 12 

 

Texto da Comissão Alteração 

(12) A fim de aumentar a transparência 

e a confiança mútua e de continuar a 

adaptar e desenvolver os critérios de 

avaliação, designação e notificação dos 

serviços técnicos, bem como os 

procedimentos de extensão e de renovação, 

os Estados-Membros devem cooperar entre 

si e com a Comissão. Devem consultar os 

outros Estados-Membros e a Comissão em 

questões com relevância geral para a 

aplicação do presente regulamento e 

informar-se mutuamente e a Comissão 

sobre o seu modelo de lista de verificação 

da avaliação. 

(12) A fim de aumentar a transparência 

e a confiança mútua e de continuar a 

adaptar e desenvolver os critérios de 

avaliação, designação e notificação dos 

serviços técnicos, bem como os 

procedimentos de extensão e de renovação, 

os Estados-Membros devem cooperar entre 

si e com a Comissão. Devem consultar os 

outros Estados-Membros e a Comissão em 

questões com relevância geral para a 

aplicação do presente regulamento e 

informar-se mutuamente e a Comissão 

sobre o seu modelo de lista de verificação 

da avaliação. O presente regulamento 

estabelece uma base de dados de 

homologações em linha que, juntamente 

com o Sistema de Informação do Mercado 

Interno (IMI), criado pelo Regulamento 

(UE) n.º 1024/2012 do Parlamento 

Europeu e do Conselho1-A, pode ser um 

meio eletrónico útil para facilitar e 

reforçar a cooperação administrativa na 

gestão do intercâmbio de informações, 

com base em procedimentos simples e 

unificados, que superam as barreiras 

linguísticas. 

 __________________ 

 1-A Regulamento (UE) n.º 1024/2012 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 

de outubro de 2012, relativo à cooperação 

administrativa através do Sistema de 

Informação do Mercado Interno e que 
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revoga a Decisão 2008/49/CE da 

Comissão («Regulamento IMI») (JO L 

316 de 14.11.2012, p. 1). 

 

Alteração  6 

Proposta de regulamento 

Considerando 15 

 

Texto da Comissão Alteração 

(15) Se, não obstante as medidas 

tomadas para garantir a aplicação coerente 

e o acompanhamento dos requisitos pelos 

Estados-Membros, a competência de 

determinado serviço técnico estiver em 

causa, a Comissão deve ter a possibilidade 

de investigar casos individuais. 

(15) Se, não obstante as medidas 

tomadas para garantir a aplicação 

homogénea e coerente e o 

acompanhamento dos requisitos pelos 

Estados-Membros, a competência de 

determinado serviço técnico estiver em 

causa, a Comissão deve ter a possibilidade 

de investigar casos individuais e propor 

soluções. 

 

Alteração  7 

Proposta de regulamento 

Considerando 18 

 

Texto da Comissão Alteração 

(18) É necessário dispor de um 

mecanismo robusto de controlo do 

cumprimento da legislação para garantir 

que os requisitos do presente regulamento 

são cumpridos. Assegurar o cumprimento 

dos requisitos em matéria de homologação 

e conformidade da produção previstos na 

legislação que rege o setor automóvel deve 

continuar a ser a principal responsabilidade 

das entidades homologadoras, uma vez que 

se trata de uma obrigação estreitamente 

relacionada com a emissão da 

homologação e requer um conhecimento 

profundo do seu conteúdo. É, por 

conseguinte, importante que o desempenho 

das entidades homologadoras seja 

regularmente verificado por meio de 

avaliações pelos pares, a fim de garantir 

que todas as entidades homologadoras se 

(18) É necessário dispor de um 

mecanismo robusto de controlo do 

cumprimento da legislação para garantir 

que os requisitos do presente regulamento 

são cumpridos. Assegurar o cumprimento 

dos requisitos em matéria de homologação 

e conformidade da produção previstos na 

legislação que rege o setor automóvel deve 

continuar a ser a principal responsabilidade 

das entidades homologadoras, uma vez que 

se trata de uma obrigação estreitamente 

relacionada com a emissão da 

homologação e requer um conhecimento 

profundo do seu conteúdo. É, por 

conseguinte, importante que o desempenho 

das entidades homologadoras seja sujeito a 

controlos regulares de supervisão ao nível 

da União, incluindo auditorias 

independentes, a fim de garantir que todas 
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pautam por um nível uniforme de 

qualidade e rigor na aplicação dos 

requisitos de homologação. Além disso, é 

importante assegurar a verificação da 

exatidão da própria homologação. 

as entidades homologadoras se pautam por 

um nível uniforme de qualidade e rigor na 

aplicação dos requisitos de homologação. 

Além disso, é importante assegurar a 

verificação da exatidão da própria 

homologação. 

 

Alteração  8 

Proposta de regulamento 

Considerando 20-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (20-A) A fim de assegurar uma 

fiscalização do mercado homogénea em 

toda a União, devem ser conferidos 

poderes de controlo a uma agência 

centralizada a nível da União para 

garantir que o novo quadro de 

homologação e de fiscalização do 

mercado seja plenamente aplicado. 

 

Alteração  9 

Proposta de regulamento 

Considerando 21-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (21-A) A fim de garantir ensaios 

independentes em matéria de 

conformidade em circulação durante toda 

a vida útil de todos os veículos em causa, 

devem ser criados métodos sólidos e 

obrigatórios de ensaio das emissões para 

estabelecer requisitos de ensaios de 

inspeção técnica baseados na conjugação 

de ensaios diretos nos tubos de escape e 

ensaios do sistema OBD, incluindo a 

definição de métodos de ensaio para a 

medição dos níveis de NOx durante os 

ensaios periódicos de emissões realizados 

nos termos da Diretiva 2014/45/UE e dos 

níveis de partículas e dos respetivos 

valores-limite. Em especial, podem ser 

utilizadas novas tecnologias de deteção 
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remota para identificar veículos muito 

poluentes em estrada, bem como para 

centrar os ensaios da conformidade em 

circulação em termos dos limites 

regulamentados de emissões (PN, NOx, 

CO e HC) nesses veículos como o modo 

mais económico de efetuar futuras 

inspeções técnicas periódicas. 

 

Alteração  10 

Proposta de regulamento 

Considerando 22 

 

Texto da Comissão Alteração 

(22) A fim de aumentar a transparência 

do processo de homologação e de facilitar 

o intercâmbio de informações e a 

verificação independente por parte das 

autoridades de fiscalização do mercado, 

das entidades homologadoras e da 

Comissão, o dossiê de homologação deve 

ser fornecido em formato eletrónico e 

publicado, sob reserva de isenções devidas 

à proteção de interesses comerciais e de 

dados pessoais. 

(22) A fim de aumentar a transparência 

do processo de homologação e de facilitar 

o intercâmbio de informações e a 

verificação independente por parte das 

autoridades de fiscalização do mercado, 

das entidades homologadoras, da 

Comissão e de terceiros, é necessária a 

divulgação de informações relativas ao 

veículo e aos ensaios para efetuar as 

referidas verificações. Devem ser 

fornecidas informações pertinentes em 

formato eletrónico e publicadas, sob 

reserva de isenções devidas à proteção de 

interesses comerciais e de dados pessoais. 

 

Alteração  11 

Proposta de regulamento 

Considerando 24 

 

Texto da Comissão Alteração 

(24) Essas obrigações mais específicas 

das autoridades nacionais previstas no 

presente regulamento devem incluir 

ensaios de verificação da conformidade ex 

post e inspeções a um número suficiente de 

veículos colocados no mercado. A seleção 

dos veículos a submeter a esta verificação 

da conformidade ex post deve basear-se 

numa avaliação adequada do risco que 

(24) Essas obrigações mais específicas 

das autoridades nacionais previstas no 

presente regulamento devem incluir 

ensaios de verificação da conformidade ex 

post e inspeções a um número suficiente de 

veículos colocados no mercado. A seleção 

dos veículos a submeter a esta verificação 

da conformidade ex post deve basear-se 

numa avaliação adequada do risco que 
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tenha em conta a gravidade da potencial 

não-conformidade e a probabilidade da sua 

ocorrência. 

tenha em conta a gravidade da potencial 

não-conformidade e a probabilidade da sua 

ocorrência. Além disso, deve basear-se em 

critérios claros e detalhados e incluir, 

nomeadamente, controlos de uma 

percentagem aleatória de todos os 

modelos atuais, em veículos com motores 

novos ou com tecnologia nova, em 

veículos com consumo de combustível 

elevado ou reduzido e em veículos com 

um volume de vendas muito elevado, e ter 

em conta o histórico de cumprimento, 

dicas de consumidores, resultados dos 

ensaios de deteção remota e preocupações 

de organismos independentes de 

investigação. 

 

Alteração  12 

Proposta de regulamento 

Considerando 27 

 

Texto da Comissão Alteração 

(27) Os objetivos do presente 

regulamento não devem ser afetados pelo 

facto de determinados sistemas, 

componentes, unidades técnicas ou peças e 

equipamento poderem ser montados num 

veículo depois de este ter sido colocado no 

mercado, matriculado ou posto em 

circulação. Devem, pois, ser tomadas 

medidas adequadas para garantir que os 

sistemas, componentes, unidades técnicas 

ou peças e equipamento que possam ser 

montados em veículos e que sejam 

suscetíveis de prejudicar 

significativamente o funcionamento de 

sistemas essenciais para a proteção 

ambiental ou a segurança funcional são 

controlados por uma entidade 

homologadora antes de serem colocados no 

mercado, matriculados ou postos em 

circulação. 

(27) Os objetivos do presente 

regulamento não devem ser afetados pelo 

facto de determinados sistemas, 

componentes, unidades técnicas ou peças e 

equipamento poderem ser montados num 

veículo depois de este ter sido colocado no 

mercado, matriculado ou posto em 

circulação. Devem, pois, ser tomadas 

medidas adequadas para garantir que os 

sistemas, componentes, unidades técnicas 

ou peças e equipamento que possam ser 

montados em veículos e que sejam 

suscetíveis de prejudicar o funcionamento 

de sistemas essenciais para a proteção 

ambiental ou a segurança funcional são 

controlados por uma entidade 

homologadora antes de serem colocados no 

mercado, matriculados ou postos em 

circulação. 
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Alteração  13 

Proposta de regulamento 

Considerando 29 

 

Texto da Comissão Alteração 

(29) A conformidade da produção é uma 

das pedras angulares do sistema de 

homologação da UE, pelo que as 

disposições implementadas pelos 

fabricantes para assegurar essa 

conformidade devem ser aprovadas pela 

entidade competente ou por um serviço 

técnico com as necessárias qualificações, 

designado para o efeito, e ser sujeitas a 

verificações regulares por meio de 

inspeções periódicas independentes. Além 

disso, as entidades homologadoras devem 

assegurar a verificação da continuidade da 

conformidade dos produtos em causa. 

(29) A conformidade da produção é uma 

das pedras angulares do sistema de 

homologação da UE, pelo que as 

disposições implementadas pelos 

fabricantes para assegurar essa 

conformidade devem ser aprovadas pela 

entidade competente ou por um serviço 

técnico com as necessárias qualificações, 

designado para o efeito, desde que não se 

trate do serviço técnico que efetuou os 

ensaios para efeitos da homologação, e 

ser sujeitas a verificações regulares por 

meio de inspeções periódicas 

independentes. Além disso, as entidades 

homologadoras devem assegurar a 

verificação da continuidade da 

conformidade dos produtos em causa. 

 

Alteração  14 

Proposta de regulamento 

Considerando 31 

 

Texto da Comissão Alteração 

(31) A avaliação de riscos graves 

comunicados para a segurança e de danos 

para a saúde pública e o ambiente deve 

efetuar-se a nível nacional, havendo 

contudo que assegurar a coordenação a 

nível da União sempre que o risco ou o 

dano comunicado possa existir para além 

do território de um Estado-Membro, com o 

objetivo de partilhar recursos e garantir a 

coerência das medidas corretivas a tomar 

para reduzir os riscos e os danos 

identificados. 

(31) A avaliação de riscos para a 

segurança e de danos para a saúde pública 

e o ambiente deve efetuar-se a nível 

nacional, havendo contudo que assegurar a 

coordenação a nível da União sempre que o 

risco ou o dano possa existir para além do 

território de um Estado-Membro, com o 

objetivo de partilhar recursos e garantir a 

coerência das medidas corretivas a tomar 

para eliminar os riscos e os danos 

identificados. 
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Alteração  15 

Proposta de regulamento 

Considerando 37 

 

Texto da Comissão Alteração 

(37) Considerando que o progresso 

técnico ao introduzir novos métodos ou 

técnicas para o diagnóstico e a reparação 

dos veículos, tais como o acesso remoto à 

informação e ao software relativos aos 

veículos não deve enfraquecer os 

objetivos do presente regulamento no que 

respeita ao acesso à informação sobre 

reparação e manutenção por parte dos 

operadores independentes. 

(37) O progresso técnico ao introduzir 

novos métodos ou técnicas para o 

diagnóstico e a reparação dos veículos, tais 

como o acesso remoto à informação e ao 

software relativos aos veículos deve 

reforçar os objetivos do presente 

regulamento no que respeita ao acesso à 

informação sobre reparação e manutenção 

por parte dos operadores independentes. 

 

Alteração  16 

Proposta de regulamento 

Considerando 40 

 

Texto da Comissão Alteração 

(40) Os Estados-Membros devem 

estabelecer regras relativas às sanções 

aplicáveis em caso de infração ao presente 

regulamento e garantir a aplicação dessas 

regras. Essas sanções devem ser eficazes, 

proporcionadas e dissuasivas. Os 

Estados-Membros devem comunicar 

anualmente à Comissão as sanções 

aplicadas, para que esta possa monitorizar 

a coerência da aplicação dessas 

disposições. 

(40) Os Estados-Membros devem 

estabelecer regras relativas às sanções 

aplicáveis em caso de infração ao presente 

regulamento e garantir a aplicação dessas 

regras. Essas sanções devem ser eficazes, 

proporcionadas e dissuasivas. Os 

Estados-Membros devem comunicar 

anualmente à Comissão as sanções 

aplicadas, para que esta possa monitorizar 

a coerência da aplicação das disposições 

relativas às sanções. 

 

Alteração  17 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – n.º 2-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 2-A.  O presente regulamento também 

estabelece a Agência Europeia para a 

Fiscalização de Veículos («AEFV», a 
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seguir designada por «a Agência») e 

define as suas competências e 

responsabilidades. 

 

Alteração  18 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – n.º 3 – parte introdutória 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. Os fabricantes podem requerer a 

homologação de modelos de veículos ou a 

homologação de veículos individuais ao 

abrigo do presente regulamento para os 

veículos e as máquinas a seguir 

mencionados, desde que esses veículos 

cumpram os requisitos substantivos do 

presente regulamento: 

3. Os fabricantes podem requerer a 

homologação de modelos de veículos ou a 

homologação de veículos individuais ao 

abrigo do presente regulamento para os 

veículos e as máquinas a seguir 

mencionados, desde que esses veículos 

cumpram os requisitos do presente 

regulamento: 

 

Alteração  19 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – parágrafo 1 – ponto 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

(2) «Fiscalização do mercado», as 

atividades levadas a cabo e as medidas 

adotadas pelas autoridades de fiscalização 

do mercado para garantir que os veículos, 

sistemas, componentes ou unidades 

técnicas, bem como peças e equipamento, 

disponibilizados no mercado cumprem os 

requisitos estabelecidos na legislação 

pertinente da União e não colocam em 

perigo a saúde, a segurança ou quaisquer 

outros aspetos relacionados com a proteção 

do interesse público; 

(2) «Fiscalização do mercado», as 

atividades levadas a cabo e as medidas 

adotadas pelas autoridades de fiscalização 

do mercado para garantir que os veículos, 

sistemas, componentes ou unidades 

técnicas, bem como peças e equipamento, 

disponibilizados no mercado cumprem os 

requisitos estabelecidos na legislação 

pertinente da União e não colocam em 

perigo a saúde, a segurança, o ambiente ou 

quaisquer outros aspetos relacionados com 

a proteção do interesse público, incluindo 

os direitos dos consumidores; 

 

Alteração  20 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – parágrafo 1 – ponto 8-A (novo) 
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Texto da Comissão Alteração 

 (8-A) «Dispositivo manipulador», 

qualquer elemento sensível à temperatura, 

à velocidade do veículo, ao regime do 

motor (RPM), às mudanças de velocidade, 

à depressão no coletor ou a qualquer 

outro parâmetro destinado a ativar, 

modular, atrasar ou desativar o 

funcionamento de qualquer parte do 

sistema de controlo das emissões que 

reduza a eficácia desse sistema em 

quaisquer condições ambientais ou de 

funcionamento do motor existentes 

normalmente no território da União e que 

se verifiquem durante o funcionamento 

normal do veículo ou fora dos 

procedimentos de ensaio de homologação; 

 

Alteração  21 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – parágrafo 1 – ponto 8-B (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (8-B) «Estratégia de base em matéria de 

emissões» (a seguir designada por 

«BES»), uma estratégia para as emissões 

que permanece ativa em toda a gama 

operacional de velocidades e cargas do 

veículo, exceto no caso de ativação de 

uma estratégia auxiliar em matéria de 

emissões; 

 

Alteração  22 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – parágrafo 1 – ponto 8-C (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (8-C) «Estratégia auxiliar em matéria de 

emissões» (a seguir designada por 

«AES»), uma estratégia para as emissões 

que se torna ativa e substitui ou altera 
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uma BES com um objetivo específico e em 

resposta a um conjunto específico de 

condições ambientais ou de 

funcionamento e apenas permanece 

operacional enquanto essas condições 

existirem; 

 

Alteração  23 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – parágrafo 1 – ponto 43 

 

Texto da Comissão Alteração 

(43) «Veículo em fim de série», veículo 

que faz parte de um stock e que, devido à 

entrada em vigor de novos requisitos 

técnicos relativamente aos quais não foi 

aprovado, não pode, ou deixou de poder, 

ser disponibilizado no mercado, 

matriculado ou posto em circulação; 

(43) «Veículo em fim de série», veículo 

que faz parte de um stock ou que será 

acabado e que, devido à entrada em vigor 

de novos requisitos técnicos relativamente 

aos quais não foi aprovado, não pode, ou 

deixou de poder, ser disponibilizado no 

mercado, matriculado ou posto em 

circulação; 

Justificação 

Os veículos podem ser construídos em várias etapas, que devem ser tidas em conta quando se 

definem os veículos em fim de série. 

 

Alteração  24 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – parágrafo 1 – ponto 44-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (44-A) «Deteção remota», análise e 

medição dos níveis de poluição existentes 

num tubo de escape de um veículo com o 

veículo em funcionamento, recorrendo a 

instrumentos equipados com sensores 

colocados nas estradas, com o objetivo de 

recolher dados de desempenho 

necessários para controlar as emissões 

médias dos veículos em estrada e 

identificar poluidores em excesso; 
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Alteração  25 

Proposta de regulamento 

Artigo 5 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. A Comissão fica habilitada a adotar 

atos delegados, em conformidade com o 

artigo 88.º, que alterem o anexo IV a fim 

de ter em conta a evolução tecnológica e 

regulamentar, mediante a introdução e 

atualização de referências aos atos 

regulamentares com os requisitos que os 

veículos, sistemas, componentes e 

unidades técnicas devem cumprir. 

2. A Comissão fica habilitada a adotar 

atos delegados, em conformidade com o 

artigo 88.º, que alterem o anexo IV a fim 

de ter em conta a evolução tecnológica e 

regulamentar, mediante a introdução e 

atualização de referências aos atos 

regulamentares com os requisitos que os 

veículos, sistemas, componentes e 

unidades técnicas devem cumprir. 

 Os fabricantes que solicitem a 

homologação UE de um veículo a coberto 

de uma estratégia de base em matéria de 

emissões, de uma estratégia auxiliar em 

matéria de emissões ou de dispositivos 

manipuladores, tal como definidos no 

presente regulamento ou no Regulamento 

2016/646/UE, devem fornecer à entidade 

homologadora todas as informações, 

incluindo a justificação técnica, que pode 

razoavelmente ser exigida pela entidade 

homologadora para determinar se a BES 

ou a AES é um dispositivo manipulador e 

se é aplicável uma derrogação à proibição 

relativa à utilização desses dispositivos ao 

abrigo do artigo 5.º, n.º 2, do 

Regulamento (CE) n.º 715/2007. 

 Os fabricantes devem declarar por escrito 

à entidade homologadora que foram 

fornecidas todas as informações relativas 

à BES, à AES ou a dispositivos 

manipuladores e que o tipo de veículo a 

que foi concedida a homologação não 

está equipado com um dispositivo 

manipulador proibido, em conformidade 

com o presente artigo e o Regulamento 

(CE) n.º 692/2008. 

 A entidade homologadora não deve 

conceder a homologação UE até concluir 

a sua avaliação e ter determinado que o 

tipo de veículo a que foi concedida a 

homologação não está equipado com um 
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dispositivo manipulador proibido, em 

conformidade com o presente artigo e o 

Regulamento (CE) n.º 692/2008. 

 Para efeitos da sua avaliação e 

verificação do cumprimento ou 

incumprimento dos requisitos previstos no 

presente artigo, a entidade homologadora, 

a autoridade de fiscalização do mercado 

ou a Agência podem realizar um ensaio 

surpresa adicional, com parâmetros 

diferentes dos ensaios previstos no 

presente regulamento. Os parâmetros do 

ensaio surpresa adicional devem ser 

sempre definidos unicamente pela 

entidade homologadora, pela autoridade 

de fiscalização do mercado ou pela 

Agência e devem permanecer estritamente 

confidenciais e ser desconhecidos do 

fabricante até à publicação final dos 

resultados do ensaio. 

 

Alteração  26 

Proposta de regulamento 

Artigo 6 – n.º 4 

 

Texto da Comissão Alteração 

4.  Os Estados-Membros devem 

organizar e levar a cabo ações de 

fiscalização do mercado e inspeções de 

veículos, sistemas, componentes ou 

unidades técnicas que entram no mercado, 

nos termos do capítulo III do Regulamento 

(CE) n.º 765/2008. 

4.  Os Estados-Membros devem 

organizar e levar a cabo ações de 

fiscalização do mercado e inspeções de 

veículos, sistemas, componentes ou 

unidades técnicas que entram no mercado, 

nos termos do capítulo III do Regulamento 

(CE) n.º 765/2008. Os Estados-Membros 

podem decidir realizar atividades 

conjuntas de fiscalização do mercado 

para os efeitos definidos no artigo 8.º do 

presente regulamento. 

 

Alteração  27 

Proposta de regulamento 

Artigo 6 – n.º 5 
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Texto da Comissão Alteração 

5. Os Estados-Membros devem tomar 

as medidas necessárias para garantir que as 

autoridades de fiscalização do mercado 

podem, sempre que o considerem 

necessário e justificado, aceder às 

instalações dos operadores económicos e 

recolher as amostras de veículos, sistemas, 

componentes e unidades técnicas que 

sejam necessárias para efeitos de ensaios 

de conformidade. 

5. Os Estados-Membros devem tomar 

as medidas necessárias para garantir que as 

autoridades de fiscalização do mercado 

estejam em condições, sempre que o 

considerem necessário e justificado, de 

aceder às instalações dos operadores 

económicos sem aviso prévio e de recolher 

as amostras de veículos, sistemas, 

componentes e unidades técnicas que 

sejam necessárias para efeitos de ensaios 

de conformidade. O proprietário do 

veículo deve ser compensado pelos custos 

relacionados com esses ensaios. 

 

Alteração  28 

Proposta de regulamento 

Artigo 6 – n.º 6 

 

Texto da Comissão Alteração 

6. Os Estados-Membros devem 

examinar e avaliar periodicamente a 

realização das suas atividades de 

homologação. Estes exames e avaliações 

devem ser efetuados pelo menos 

quadrienalmente, e os resultados devem 

ser transmitidos aos demais 

Estados-Membros e à Comissão. O 

Estado-Membro em causa deve publicar 

um resumo dos resultados, em especial o 

número das homologações concedidas e a 

identidade dos respetivos fabricantes. 

6. Os Estados-Membros devem 

examinar e avaliar periodicamente a 

realização das suas atividades de 

homologação e a qualidade das 

homologações emitidas. Estes exames e 

avaliações devem ser efetuados pelo menos 

de três em três anos, e os resultados devem 

ser transmitidos aos demais 

Estados-Membros, à Comissão, ao Fórum 

sobre a Execução da Legislação e 

Intercâmbio de Informações estabelecido 

no artigo 10.º e, em conformidade com o 

artigo 12.º da Diretiva (UE) 2016/XXX, 

relativa à redução das emissões nacionais 

de determinados poluentes atmosféricos e 

que altera a Diretiva 2003/35/CE, ao 

Fórum Europeu para o Ar Puro e a 

terceiros mediante pedido. O 

Estado-Membro em causa deve publicar 

um relatório completo dos resultados, em 

especial no que diz respeito ao número de 

homologações concedidas e rejeitadas e à 

identidade dos respetivos fabricantes e 
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tipos de veículos. 

 

Alteração  29 

Proposta de regulamento 

Artigo 6 – n.º 7 

 

Texto da Comissão Alteração 

7. Os Estados-Membros devem 

examinar e avaliar periodicamente o 

funcionamento das suas atividades de 

fiscalização. Estes exames e avaliações 

devem ser efetuados pelo menos 

quadrienalmente, e os resultados devem 

ser transmitidos aos demais 

Estados-Membros e à Comissão. O Estado-

Membro em causa deve tornar público um 

resumo dos resultados. 

7. Os Estados-Membros devem 

examinar e avaliar periodicamente o 

funcionamento das suas atividades de 

fiscalização. Estes exames e avaliações 

devem ser efetuados pelo menos de três em 

três anos, e os resultados devem ser 

transmitidos aos demais Estados-Membros 

e à Comissão, bem como a terceiros 

mediante pedido. O Estado-Membro em 

causa deve tornar público um resumo dos 

resultados; estes devem indicar, em 

especial, os veículos, os sistemas, os 

componentes ou as unidades técnicas que 

não estão em conformidade com o 

presente regulamento, bem como a 

exatidão das homologações e a identidade 

das entidades homologadoras, fabricantes 

e tipos de veículos em questão. 

 

Alteração  30 

Proposta de regulamento 

Artigo 7 – n.º 1 – parágrafo 1-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 As entidades homologadoras devem 

assegurar que o veículo fornecido pelo 

fabricante para efeitos de ensaios de 

homologação representa plenamente o 

veículo a ser produzido e colocado no 

mercado e que os ensaios do veículo 

fornecido não conduzem a resultados que 

divergem sistematicamente do 

desempenho dos veículos operados em 

condições expectáveis de serem 

encontradas num funcionamento e numa 
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utilização normais. 

 

Alteração  31 

Proposta de regulamento 

Artigo 7 – n.º 1-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 1-A. As entidades homologadoras 

devem interpretar e aplicar os requisitos 

do presente regulamento de uma forma 

uniforme e coerente a fim de evitar a 

aplicação de normas divergentes na 

União. Devem colaborar com a Comissão 

e o Fórum sobre a Execução da 

Legislação e Intercâmbio de Informações 

estabelecido no artigo 10.º nas respetivas 

atividades de controlo e supervisão 

relativamente à aplicação do presente 

regulamento, bem como fornecer todas as 

informações mediante pedido. 

 

Alteração  32 

Proposta de regulamento 

Artigo 7 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. As entidades homologadoras devem 

cumprir os seus deveres de forma 

independente e imparcial. Devem, se 

necessário, observar a confidencialidade 

para proteger segredos comerciais, sem 

prejuízo da obrigação de informação 

estabelecida no artigo 9.º, n.º 3, de modo a 

proteger os interesses dos utilizadores na 

União. 

2. As entidades homologadoras devem 

cumprir os seus deveres de forma 

independente e imparcial. Devem, se 

necessário, observar a confidencialidade 

para proteger segredos comerciais, salvo 

em caso de interesse público, sem prejuízo 

da obrigação de prestar informações 

estabelecida no artigo 9.º, n.º 3, de modo a 

proteger os interesses dos utilizadores na 

União. 

 

Alteração  33 

Proposta de regulamento 

Artigo 7 – n.º 3 – parágrafo 2 
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Texto da Comissão Alteração 

As entidades homologadoras de um 

Estado-Membro devem cooperar entre si, 

partilhando informações relevantes para o 

papel e as funções que desempenham. 

As entidades homologadoras de um 

Estado-Membro devem adotar 

procedimentos que garantam uma 

coordenação eficaz e eficiente e o 

intercâmbio de informações relevantes 

para o papel e as funções que 

desempenham. 

 

Alteração  34 

Proposta de regulamento 

Artigo 7 – n.º 5 

 

Texto da Comissão Alteração 

5. A Comissão pode adotar atos de 

execução a fim de estabelecer os critérios 

comuns para a nomeação, o exame e a 

avaliação das entidades homologadoras a 

nível nacional. Esses atos de execução são 

adotados em conformidade com o 

procedimento de exame referido no artigo 

87.º, n.º 2. 

5. A Comissão deve adotar atos de 

execução que estabelecem os critérios 

comuns para a nomeação, o exame e a 

avaliação das entidades homologadoras a 

nível nacional. Esses atos de execução são 

adotados em conformidade com o 

procedimento de exame referido no artigo 

87.º, n.º 2. 

 

Alteração  35 

Proposta de regulamento 

Artigo 8 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. As autoridades de fiscalização do 

mercado devem efetuar controlos regulares 

para verificar a conformidade de veículos, 

sistemas, componentes e unidades técnicas 

com os requisitos do presente regulamento, 

bem como com a exatidão das 

homologações. Esses controlos devem ser 

realizados a uma escala adequada, através 

de inspeções documentais, de ensaios de 

condução em condições reais e de ensaios 

laboratoriais com base em amostras 

estatisticamente relevantes. Ao fazê-lo, as 

autoridades de fiscalização do mercado 

1. As autoridades de fiscalização do 

mercado devem efetuar controlos regulares 

para verificar a conformidade de veículos, 

sistemas, componentes e unidades técnicas 

com os requisitos do presente regulamento, 

bem como com a exatidão das 

homologações. Esses controlos devem ser 

realizados a uma escala adequada, através 

de inspeções documentais, de ensaios de 

condução em condições reais e de ensaios 

laboratoriais com base em amostras 

estatisticamente relevantes que sejam 

representativas do número de veículos no 
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devem ter em conta os princípios 

estabelecidos de avaliação dos riscos, 

reclamações e outras informações. 

Estado-Membro em causa. Ao fazê-lo, as 

autoridades de fiscalização do mercado 

devem ter em conta os princípios 

científicos estabelecidos e os protocolos de 

avaliação dos riscos, incluindo 

reclamações, a popularidade dos modelos 

de veículos e das respetivas peças, os 

resultados dos ensaios de terceiros, os 

modelos com um consumo de combustível 

muito elevado ou reduzido, a primeira 

aplicação de um motor ou de uma 

tecnologia nova, os relatórios das 

inspeções técnicas periódicas, os 

programas de amostragem que utilizam 

deteção remota e outras informações. As 

autoridades de fiscalização do mercado 

devem acompanhar as reclamações 

fundamentadas. 

 Para fins de verificação das emissões dos 

veículos, as autoridades de fiscalização do 

mercado podem recorrer a tecnologia de 

deteção remota com vista a ajudar a 

identificar os modelos de veículos 

altamente poluentes para investigação 

adicional. Ao fazê-lo, as autoridades de 

fiscalização do mercado devem cooperar e 

coordenar as suas atividades com 

autoridades responsáveis pelas inspeções 

técnicas periódicas, em conformidade com 

a Diretiva 2014/45/UE. 

 Quando são designados serviços técnicos 

com o objetivo de cumprir o disposto no 

presente artigo, as autoridades de 

fiscalização do mercado devem assegurar 

o recurso a um serviço técnico diferente 

do que efetuou os ensaios para efeitos da 

homologação inicial. 

 

Alteração  36 

Proposta de regulamento 

Artigo 8 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. As autoridades de fiscalização do 

mercado devem exigir aos operadores 

2. As autoridades de fiscalização do 

mercado devem exigir aos operadores 
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económicos a apresentação da 

documentação e das informações 

disponíveis que considerem necessárias 

para o exercício das suas funções. 

económicos a apresentação da 

documentação e das informações, 

incluindo especificações técnicas, que 

considerem necessárias para o exercício 

das suas funções. Aqui inclui-se o acesso a 

software, algoritmos e unidades de 

controlo do motor relevante, bem como a 

quaisquer outras especificações técnicas 

necessárias. 

 

Alteração  37 

Proposta de regulamento 

Artigo 8 – n.º 4 – parágrafo 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

As autoridades de fiscalização do mercado 

devem tomar as medidas adequadas para 

alertar os utilizadores no seu território, 

num prazo adequado, para os perigos que 

tenham detetado em qualquer veículo, 

sistema, componente ou unidade técnica, a 

fim de evitar ou reduzir o risco de lesões 

ou outros danos. 

As autoridades de fiscalização do mercado 

devem tomar as medidas adequadas para 

alertar os utilizadores, num prazo 

adequado, para os perigos que tenham 

detetado em qualquer veículo, sistema, 

componente ou unidade técnica, a fim de 

evitar ou reduzir o risco de lesões ou outros 

danos. Estas informações devem ser 

disponibilizadas em linha numa 

linguagem simples e compreensível. 

 

Alteração  38 

Proposta de regulamento 

Artigo 8 – n.º 5 

 

Texto da Comissão Alteração 

5. Sempre que as autoridades de 

fiscalização do mercado de um 

Estado-Membro decidam retirar do 

mercado um veículo, sistema, componente 

ou unidade técnica em conformidade com 

o artigo 49.º, n.º 5, devem informar o 

operador económico em causa e, se for 

caso disso, a entidade homologadora 

pertinente. 

5. Sempre que as autoridades de 

fiscalização do mercado de um 

Estado-Membro decidam retirar do 

mercado um veículo, sistema, componente 

ou unidade técnica em conformidade com 

o artigo 49.º, n.º 5, devem informar o 

operador económico em causa e a entidade 

homologadora pertinente. 

 



 

AD\1110983PT.docx 25/81 PE585.489v02-00 

 PT 

Alteração  39 

Proposta de regulamento 

Artigo 8 – n.º 6 

 

Texto da Comissão Alteração 

6. As autoridades de fiscalização do 

mercado devem cumprir os seus deveres de 

forma independente e imparcial. Devem, se 

necessário, observar a confidencialidade 

para proteger segredos comerciais, sem 

prejuízo da obrigação de informação 

estabelecida no artigo 9.º, n.º 3, na máxima 

medida necessária para proteger os 

interesses dos utilizadores na União 

Europeia. 

6. As autoridades de fiscalização do 

mercado devem cumprir os seus deveres de 

forma independente e imparcial. Devem, se 

necessário, observar a confidencialidade 

para proteger segredos comerciais, salvo 

em caso de interesse público, sem prejuízo 

da obrigação de prestar informações 

estabelecida no artigo 9.º, n.º 3, na máxima 

medida necessária para proteger os 

interesses dos utilizadores na União. 

 

Alteração  40 

Proposta de regulamento 

Artigo 8 – n.º 7 

 

Texto da Comissão Alteração 

7. Os Estados-Membros devem 

examinar e avaliar periodicamente o 

funcionamento das suas atividades de 

fiscalização. Estes exames e avaliações 

devem ser efetuados pelo menos 

quadrienalmente, e os resultados devem 

ser transmitidos aos demais 

Estados-Membros e à Comissão. O 

Estado-Membro em causa deve tornar 

público um resumo dos resultados. 

7. Os Estados-Membros devem 

examinar e avaliar periodicamente o 

funcionamento das suas atividades de 

fiscalização. Estes exames e avaliações 

devem ser efetuados pelo menos de três em 

três anos, e os resultados devem ser 

transmitidos aos demais Estados-Membros, 

à Comissão, ao Fórum sobre a Execução 

da Legislação e Intercâmbio de 

Informações estabelecido no artigo 10.º e 

a terceiros mediante pedido. O 

Estado-Membro em causa deve tornar 

público um resumo dos resultados que 

indique, em particular, o número e o 

nome dos modelos dos veículos, dos 

sistemas, dos componentes ou das 

unidades técnicas que não estejam em 

conformidade com o presente 

regulamento, juntamente com a 

identidade dos fabricantes em questão. 

 As autoridades de fiscalização do mercado 

devem publicar, no mínimo, de dois em 

dois anos, um relatório de síntese do 
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âmbito, da amplitude e dos resultados das 

respetivas atividades de fiscalização do 

mercado. 

 

Alteração  41 

Proposta de regulamento 

Artigo 8 – n.º 9 

 

Texto da Comissão Alteração 

9. Sempre que, num Estado-Membro, 

a fiscalização do mercado e os controlos 

nas fronteiras externas sejam da 

competência de mais do que uma 

autoridade, as autoridades em causa devem 

cooperar entre si, partilhando informações 

relevantes para o papel e as funções que 

desempenham. 

9. Sempre que, num Estado-Membro, 

a fiscalização do mercado e os controlos 

nas fronteiras externas sejam da 

competência de mais do que uma 

autoridade, as autoridades em causa devem 

adotar procedimentos que garantam uma 

coordenação eficaz e eficiente e o 

intercâmbio de informações relevantes 

para o papel e as funções que 

desempenham. 

 

Alteração  42 

Proposta de regulamento 

Artigo 8 – n.º 10 

 

Texto da Comissão Alteração 

10. A Comissão pode adotar atos de 

execução destinados a estabelecer critérios 

para determinar a escala, o âmbito e a 

frequência com que devem ser realizados 

os controlos de verificação da 

conformidade das amostras recolhidas a 

que se refere o n.º 1. Esses atos de 

execução são adotados em conformidade 

com o procedimento de exame referido no 

artigo 87.º, n.º 2. 

10. A Comissão deve adotar atos 

delegados, em complemento do presente 

regulamento, nos termos do artigo 88.º, 
destinados a estabelecer critérios para 

determinar a escala, o âmbito e a 

frequência com que devem ser realizados 

os controlos de verificação da 

conformidade das amostras recolhidas, tal 

como referido no n.º 1, bem como critérios 

de seleção dos veículos para os ensaios. 

 

Alteração  43 

Proposta de regulamento 

Artigo 9 – título 
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Texto da Comissão Alteração 

Verificação da conformidade pela 

Comissão e coordenação com os Estados-

Membros em matéria de execução da 

legislação 

Verificação da conformidade pela Agência 

Europeia para a Fiscalização de Veículos 
e coordenação com os Estados-Membros 

em matéria de execução da legislação 

 

Alteração  44 

Proposta de regulamento 

Artigo 9 – n.º 1 – parágrafo 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

A Comissão deve organizar e realizar, ou 

exigir que sejam realizados, a uma escala 

adequada, ensaios e inspeções dos 

veículos, sistemas, componentes e 

unidades técnicas já disponíveis no 

mercado, com vista a verificar que esses 

veículos, sistemas, componentes e 

unidades técnicas são conformes com as 

homologações e com a legislação 

aplicável, bem como para assegurar a 

exatidão das homologações. 

A Agência Europeia para a Fiscalização 

de Veículos («AEFV», a seguir designada 

por «a Agência») deve organizar e realizar, 

ou exigir que sejam realizados, a uma 

escala adequada, ensaios e inspeções dos 

veículos, sistemas, componentes e 

unidades técnicas já disponíveis no 

mercado, com vista a verificar que esses 

veículos, sistemas, componentes e 

unidades técnicas são conformes com as 

homologações e com a legislação 

aplicável, bem como para assegurar a 

exatidão das homologações. 

 

Alteração  45 

Proposta de regulamento 

Artigo 9 – n.º 1 – parágrafo 1-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 No caso dos veículos da categoria M e N, 

a Agência deve realizar ensaios aleatórios 

de fiscalização do mercado, no mínimo, 

em 20 % dos modelos novos colocados 

anualmente no mercado da União, a fim 

de verificar se os veículos em circulação 

cumprem a legislação da União em 

matéria de segurança e ambiente. Na 

escolha dos veículos a ensaiar, a Agência 

deve ter em conta os princípios 

estabelecidos de avaliação dos riscos, 
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reclamações, incluindo ensaios de 

terceiros, novas tecnologias existentes no 

mercado, relatórios de inspeções técnicas 

periódicas e outras informações. A 

Agência deve acompanhar as reclamações 

fundamentadas. 

 Quando um serviço técnico é designado 

para realizar os ensaios previstos no 

presente número, a Agência deve 

assegurar o recurso a um serviço técnico 

diferente do que efetuou os ensaios para a 

homologação inicial. 

 

Alteração  46 

Proposta de regulamento 

Artigo 9 – n.º 1 – parágrafo 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

Esses ensaios e inspeções podem ser 

realizados em veículos novos fornecidos 

por fabricantes ou pelo operador 

económico conforme previsto no n.º 2 

seguinte. 

Esses ensaios e inspeções devem ser 

realizados em: 

 -  Novos veículos, sistemas, 

componentes e unidades técnicas 

fornecidos por fabricantes ou pelo 

operador económico conforme previsto no 

n.º 2 que se segue; 

 -  Veículos matriculados com o 

consentimento do titular do registo do 

veículo. 

 O proprietário do veículo deve ser 

compensado pelos custos relacionados 

com esses ensaios. 

 

Alteração  47 

Proposta de regulamento 

Artigo 9 – n.º 1 – parágrafo 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

Esses ensaios e inspeções podem Suprimido 
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igualmente ser realizados em veículos 

matriculados com o consentimento 

do titular do registo do veículo. 

 

Alteração  48 

Proposta de regulamento 

Artigo 9 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Os fabricantes titulares de 

homologações ou os operadores 

económicos devem, mediante pedido, 

fornecer à Comissão um número 

estatisticamente relevante de veículos, 

sistemas, componentes e unidades técnicas 

de produção selecionados pela Comissão 

que sejam representativos dos veículos, 

sistemas, componentes e unidades técnicas 

disponíveis para colocação no mercado ao 

abrigo dessa homologação. Esses veículos, 

sistemas, componentes e unidades técnicas 

devem ser fornecidos para ensaios em data 

e local solicitados pela Comissão e durante 

o período que a Comissão considerar 

necessário. 

2. Os fabricantes titulares de 

homologações ou os operadores 

económicos devem, mediante pedido, 

fornecer à Agência um número 

estatisticamente relevante de veículos, 

sistemas, componentes e unidades técnicas 

de produção selecionados pela Agência 

que sejam plenamente representativos dos 

veículos, sistemas, componentes e 

unidades técnicas disponíveis para 

colocação no mercado ao abrigo da 

homologação em causa. Esses veículos, 

sistemas, componentes e unidades técnicas 

devem ser fornecidos para ensaios em data 

e local solicitados pela Agência e durante o 

período que a Agência considerar 

necessário. O proprietário do veículo deve 

ser compensado pelos custos relacionados 

com esses ensaios. 

 

Alteração  49 

Proposta de regulamento 

Artigo 9 – n.º 3 – parágrafo 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

A fim de permitir à Comissão efetuar os 

ensaios referidos nos n.os 1 e 2, os 

Estados-Membros devem disponibilizar à 

Comissão todos os dados relativos à 

homologação do veículo, sistemas, 

componentes e unidades técnicas sujeitos a 

ensaios de verificação da conformidade. 

Esses dados devem incluir, no mínimo, as 

informações constantes do certificado de 

A fim de permitir à Agência efetuar os 

ensaios referidos nos n.os 1, 1-A e 2, os 

Estados-Membros devem disponibilizar à 

Agência todos os dados relativos à 

homologação do veículo, sistemas, 

componentes e unidades técnicas sujeitos a 

ensaios de verificação da conformidade. 

Esses dados devem incluir, no mínimo, as 

informações constantes do certificado de 
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homologação, juntamente com os 

respetivos anexos referidos no artigo 26.º, 

n.º 1. 

homologação, juntamente com os 

respetivos anexos, tal como referido no 

artigo 26.º, n.º 1. 

 

Alteração  50 

Proposta de regulamento 

Artigo 9 – n.º 3 – parágrafo 2-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 Os Estados-Membros devem prestar toda 

a assistência necessária e fornecer toda a 

documentação, bem como demais apoio 

técnico, solicitada pelos peritos da 

Comissão no sentido de lhes permitir 

realizar ensaios, verificações e inspeções. 

 Os Estados-Membros devem garantir que 

os peritos da Comissão tenham acesso a 

todas as instalações, ou partes de 

instalações, e à informação, incluindo 

sistemas informáticos e software, 

relevantes para o desempenho das suas 

funções. 

 

Alteração  51 

Proposta de regulamento 

Artigo 9 – n.º 4 

 

Texto da Comissão Alteração 

4. Os fabricantes de veículos devem 

publicar as informações que são 

necessárias para a realização por terceiros 

dos ensaios de verificação da 

conformidade. A Comissão deve adotar 

atos de execução a fim de definir os dados 

que devem ser publicados e as condições 

dessa publicação, sem prejuízo da proteção 

dos segredos comerciais e da preservação 

dos dados pessoais em conformidade com 

a legislação da União e nacional. Esses 

atos de execução são adotados em 

conformidade com o procedimento de 

exame referido no artigo 87.º, n.º 2. 

4. Os fabricantes de veículos devem 

publicar as informações que são 

necessárias para a realização por terceiros 

dos ensaios de verificação da 

conformidade. Essas informações devem 

incluir, em particular, os parâmetros e as 

definições necessários para replicar com 

exatidão as condições de teste que foram 

aplicadas no momento dos ensaios de 

homologação. A Comissão deve adotar 

atos de execução a fim de definir os dados 

que devem ser publicados e as condições 

dessa publicação, sem prejuízo da proteção 

dos segredos comerciais e da preservação 
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dos dados pessoais em conformidade com 

a legislação da União e nacional. Esses 

atos de execução são adotados em 

conformidade com o procedimento de 

exame referido no artigo 87.º, n.º 2. 

 

Alteração  52 

Proposta de regulamento 

Artigo 9 – n.º 5 – parágrafo 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

Se a Comissão concluir que os veículos 

ensaiados ou inspecionados não são 

conformes com os requisitos de 

homologação estabelecidos no presente 

regulamento ou em qualquer dos atos 

regulamentares enumerados no anexo IV, 

ou que a aprovação foi concedida com base 

em dados incorretos, deve, nos termos do 

artigo 54.º, n.º 8, exigir sem demora ao 

operador económico em causa que tome 

todas as medidas corretivas adequadas para 

pôr os veículos em conformidade com 

esses requisitos, ou tomar medidas 

restritivas, exigindo ao operador 

económico que retire os veículos em causa 

do mercado ou que os recolha, dentro de 

um prazo razoável, em função da gravidade 

da não-conformidade constatada. 

Se a Comissão concluir que os veículos, 

componentes e unidades técnicas 
ensaiados ou inspecionados não são 

conformes com os requisitos de 

homologação estabelecidos no presente 

regulamento ou em qualquer dos atos 

regulamentares enumerados no anexo IV, 

ou que a aprovação foi concedida com base 

em dados incorretos, deve, sem demora, 

exigir ao operador económico em causa, 

nos termos do artigo 54.º, n.º 8, que tome 

todas as medidas corretivas adequadas para 

pôr os veículos, componentes e unidades 

técnicas em conformidade com esses 

requisitos, ou tomar medidas restritivas, 

exigindo ao operador económico que retire 

os veículos, componentes e unidades 

técnicas em causa do mercado ou que os 

recolha, dentro de um prazo razoável, em 

função da gravidade da não-conformidade 

constatada. 

 

Alteração  53 

Proposta de regulamento 

Artigo 9 – n.º 5 – parágrafo 1-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 Qualquer medida corretiva tomada pela 

Comissão ao abrigo dos respetivos ensaios 

de verificação aplica-se a nível da União e 

deve ser aplicada pelas autoridades 

nacionais de modo harmonizado e 
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coerente. Esta medida corretiva a nível da 

União pode incluir o pagamento de uma 

compensação uniforme aos 

consumidores, caso o desempenho inicial 

dos veículos tenha sido alterado após a 

medida corretiva ser tomada, bem como 

compensação financeira por quaisquer 

impactos negativos externos (qualidade do 

ar, saúde pública, etc.). 

 

Alteração  54 

Proposta de regulamento 

Artigo 9 – n.º 5 – parágrafo 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

A Comissão publica um relatório com as 

suas conclusões na sequência de quaisquer 

ensaios de verificação da conformidade 

que tenha realizado. 

A Agência publica relatórios anuais sobre 

as suas conclusões na sequência de 

quaisquer ensaios de verificação da 

conformidade que tenha realizado. Esses 

relatórios devem estar acessíveis ao 

público e devem incluir informações sobre 

os resultados dos ensaios realizados em 

veículos, sistemas, componentes ou 

unidades técnicas que não estejam 

conformes, incluindo a identidade dos 

fabricantes em questão. 

 

Alteração  55 

Proposta de regulamento 

Artigo 9 – n.º 5 – parágrafo 3-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 Os Estados-Membros devem tomar 

medidas adequadas de acompanhamento, 

tendo em conta as recomendações 

incluídas no relatório decorrente dos 

ensaios de verificação da conformidade e, 

mediante pedido da Comissão, verificar o 

funcionamento e a organização das 

autoridades competentes e investigar os 

problemas importantes ou recorrentes 

existentes no Estado-Membro em causa. 
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Alteração  56 

Proposta de regulamento 

Artigo 9 – n.º 5-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 5-A. Os Estados-Membros devem 

aplicar as recomendações formuladas 

pela Agência, em conformidade com o 

presente artigo, sejam as recomendações 

dirigidas a um ou mais Estados-Membros. 

Caso um Estado-Membro não aplique ou 

se desvie da recomendação emitida pela 

Agência, esse Estado-Membro deve 

informar a Comissão dos seus motivos. A 

Comissão deve avaliar os motivos 

apresentados e, se considerar que as 

medidas tomadas não são justificadas, 

pode, mediante consulta junto do 

Estado-Membro em causa, exigir a 

aplicação da recomendação ou a adoção 

de medidas alternativas. 

 Nos casos em que a incapacidade 

reiterada de aplicar as recomendações ou 

as medidas alternativas, tal como 

referidas no artigo 10.º, n.º 2, alínea c), 

resulte no incumprimento do presente 

regulamento, a Comissão pode suspender 

a autoridade da entidade homologada do 

Estado-Membro em causa para aceitar 

pedidos de certificados de homologação 

UE ao abrigo do artigo 21.º. 

 No prazo de dois meses a contar da data 

da suspensão da autorização referida no 

segundo parágrafo, a Comissão deve 

apresentar aos Estados-Membros um 

relatório com as suas conclusões sobre o 

incumprimento. Sempre que tal for 

necessário para garantir a segurança dos 

veículos, sistemas, componentes ou 

unidades técnicas já colocados no 

mercado, a Comissão deve incumbir as 

entidades homologadoras em causa de 

suspender, dentro de um prazo razoável, 

quaisquer certificados que tenham sido 
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emitidos indevidamente. 

 

Alteração  57 

Proposta de regulamento 

Artigo 9 – n.º 5-B (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 5-B. A Agência deve ser financiada 

através da cobrança de taxas nacionais 

pagas pelos fabricantes e aplicadas a 

todos os veículos novos vendidos na 

União, em conformidade com o artigo 

30.º, n.º 2-A. 

 

Alteração  58 

Proposta de regulamento 

Artigo 10 – título 

 

Texto da Comissão Alteração 

Fórum de Intercâmbio de Informações 

sobre a Execução da Legislação 

Fórum sobre a Execução da Legislação e 

Intercâmbio de Informações 

 

Alteração  59 

Proposta de regulamento 

Artigo 10 – n.º 1 – parágrafo 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. A Comissão deve criar e presidir ao 

Fórum de Intercâmbio de Informações 

sobre a Execução da Legislação (a seguir 

designado «Fórum»). 

1. A Comissão deve criar e presidir ao 

Fórum sobre a Execução da Legislação e 

Intercâmbio de Informações (a seguir 

designado «Fórum»). O Fórum deve ser 

presidido pela Agência. 

 

Alteração  60 

Proposta de regulamento 

Artigo 10 – n.º 1 – parágrafo 2 
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Texto da Comissão Alteração 

Este Fórum será constituído por membros 

nomeados pelos Estados-Membros. 

Este Fórum será constituído por membros 

nomeados pelos Estados-Membros e por 

representantes da Comissão. Deve incluir, 

na qualidade de observadores, 

representantes de serviços técnicos, 

organizações terceiras de ensaios, ONG 

com atividades no domínio da segurança 

e do ambiente e grupos de consumidores. 

 

Alteração  61 

Proposta de regulamento 

Artigo 10 – n.º 2 – parágrafo 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

As suas funções de aconselhamento 

abrangem, nomeadamente, a promoção de 

boas práticas, o intercâmbio de 

informações sobre os problemas 

relacionados com a execução da 

legislação, a cooperação, o 

desenvolvimento de métodos e 

instrumentos de trabalho, o 

desenvolvimento de um procedimento 

eletrónico para o intercâmbio de 

informações, a avaliação de projetos 

harmonizados de execução da legislação, 

as sanções e as inspeções conjuntas. 

As suas funções abrangem: 

 a)  Contribuir para a promoção de 

boas práticas destinadas a assegurar uma 

aplicação eficaz e harmonizada do 

presente regulamento, sobretudo no que 

diz respeito à avaliação, designação e 

monitorização de organismos designados 

e à aplicação geral dos requisitos 

estabelecidos no presente regulamento, 

incluindo a apreciação de provas ou de 

outras informações solicitadas de 

terceiros relevantes; 

 b)  Apoiar as autoridades competentes 

dos Estados-Membros nas atividades de 

fiscalização do mercado, incluindo a 

coordenação das atividades nacionais de 
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fiscalização do mercado numa escala 

regional ou pan-europeia; 

 c)  Realizar auditorias conjuntas das 

entidades homologadoras nacionais, de 

três em três anos, a fim de verificar se 

cumprem os requisitos previstos no 

presente regulamento e se desempenham 

os seus deveres de modo independente e 

rigoroso. Essas auditorias devem incluir 

uma verificação dos procedimentos de 

homologação nacionais em vigor, uma 

verificação aleatória de amostras das 

homologações emitidas e uma visita no 

local a um serviço técnico sob a 

responsabilidade da entidade avaliada. A 

Agência pode participar nessas auditorias 

e decidir sobre a sua participação com 

base numa análise da avaliação dos 

riscos; 

 d)  Avaliar os resultados dos exames 

sobre o funcionamento das atividades de 

fiscalização do mercado e apresentar 

recomendações gerais com base em um 

ou mais exames; 

 e)  Analisar os resultados das 

avaliações, quer nos termos do artigo 80.º, 

n.º 3-A, quer no seguimento de uma 

avaliação conjunta em conformidade com 

o artigo 80.º, n.º 4, sobre o funcionamento 

dos serviços técnicos e apresentar 

recomendações gerais com base em um 

ou mais avaliações; 

 f)  Avaliar a eficácia das atividades de 

aplicação da legislação, incluindo, se for 

caso disso, a coerência e a eficácia de 

qualquer reparação, recolha de veículos 

ou sanção aplicada pelos 

Estados-Membros caso os veículos, 

sistemas, componentes ou unidades 

técnicas afetados pela não-conformidade 

tenham sido colocados no mercado em 

mais do que um Estado-Membro e, 

mediante pedido da Comissão, apresentar 

recomendações gerais resultantes dessa 

avaliação. A avaliação deve ser realizada, 

pelo menos, de dois em dois anos. 
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Alteração  62 

Proposta de regulamento 

Artigo 10 – n.º 2 – parágrafo 2-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 Todas as decisões adotadas e as 

recomendações acordadas pelo Fórum 

devem ser publicadas, incluindo as 

relativas a recolhas de veículos. 

 

Alteração  63 

Proposta de regulamento 

Artigo 10 – n.º 2-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 2-A. O Fórum deve criar uma comissão 

permanente de 10 auditores 

independentes e um representante da 

Comissão (« o comité permanente») para 

realizar auditorias regulares às entidades 

homologadoras nacionais e às 

autoridades de fiscalização do mercado, a 

fim de verificar o cumprimento dos 

requisitos do presente regulamento e o 

cumprimento dos respetivos deveres, de 

modo independente, eficaz e eficiente. 

 As auditorias devem ser sujeitas a uma 

análise independente e ser realizadas de 

forma transparente. 

 Devem incluir o seguinte, conforme 

adequado: 

 a)  Uma avaliação dos procedimentos 

e protocolos aplicados pelas entidades 

homologadoras e as autoridades de 

fiscalização do mercado; 

 b)  Uma avaliação da designação dos 

serviços técnicos; 

 c)  Visitas aos locais e entrevistas ao 

pessoal das autoridades nacionais e dos 

serviços técnicos designados; 

 d)  Verificações de laboratórios, 
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instalações, instrumentos de medição e 

métodos de amostragem; 

 e)  Uma avaliação das homologações 

emitidas; 

 f)  Qualquer outra atividade 

necessária para identificar 

incumprimentos. 

 O auditor pode contratar um terceiro para 

lhe prestar assistência nas auditorias. 

 Os auditores e os terceiros contratados 

devem realizar as suas funções de forma 

independente e imparcial. Devem, se 

necessário, observar a confidencialidade 

para proteger segredos comerciais, sem 

prejuízo da obrigação de prestar 

informações estabelecida no artigo 9.º, n.º 

3, na máxima medida necessária para 

proteger os interesses dos utilizadores e 

dos cidadãos da União. 

 Os Estados-Membros devem prestar toda 

a assistência necessária e fornecer toda a 

documentação e apoio que os auditores 

solicitem no sentido de lhes permitir 

desempenhar as suas funções. 

 Os Estados-Membros devem garantir que 

os auditores tenham acesso a todas as 

instalações, ou partes de instalações, e à 

informação, incluindo informação 

contida em sistemas informáticos e 

software, relevantes para o desempenho 

das suas funções. 

 O Fórum deve disponibilizar os resultados 

das auditorias aos Estados-Membros e à 

Comissão. 

 Os Estados-Membros e a Comissão devem 

tomar as medidas de acompanhamento 

adequadas tendo em conta as informações 

e as recomendações incluídas nos 

relatórios decorrentes das auditorias. 

 

Alteração  64 

Proposta de regulamento 

Artigo 10 – n.º 3 
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Texto da Comissão Alteração 

3. A Comissão fica habilitada a adotar 

atos delegados em conformidade com o 

artigo 88.º, a fim de estabelecer a 

composição, o processo de nomeação, as 

funções detalhadas, os métodos de trabalho 

e o regulamento interno do Fórum. 

3. A Comissão fica habilitada a adotar 

atos delegados em conformidade com o 

artigo 88.º, a fim de completar o presente 

regulamento, estabelecendo a composição, 

o processo de nomeação, as funções 

detalhadas, os métodos de trabalho e o 

regulamento interno do Fórum e do comité 

permanente de auditores. 

 

Alteração  65 

Proposta de regulamento 

Artigo 10-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 Artigo 10.º-A 

 Base de dados de homologações em linha 

 1.  A Comissão deve criar e manter 

uma base de dados de homologações em 

linha composta por duas interfaces 

distintas: a interface pública e a interface 

de conformidade. 

 2.  A interface pública deve conter as 

informações descritas no anexo IX do 

presente regulamento, os resultados dos 

ensaios, as especificações dos ensaios e a 

identificação dos serviços técnicos e das 

entidades homologadoras envolvidas nas 

diversas fases da homologação, 

observando os seguintes requisitos: 

 a)  As informações devem ser 

prestadas gratuitamente; 

 b)  As informações devem ser 

disponibilizadas de forma prática e 

acessível; 

 c)  Deve ser possível pesquisar todas 

as informações e estas devem estar em 

formato digital. 

 3.  A interface de conformidade deve 

ser acessível aos Estados-Membros, às 

entidades homologadoras, às autoridades 
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de fiscalização do mercado e à Comissão e 

conter as informações enumeradas no n.º 

2 e nos anexos I e III do presente 

regulamento, observando os seguintes 

requisitos: 

 a)  Devem ser asseguradas disposições 

de segurança rigorosas a fim de proteger 

as informações confidenciais; 

 b)  Os direitos de acesso devem ser 

baseados no princípio da necessidade de 

conhecer; 

 c)  Deve ser disponibilizada uma 

ligação ao Sistema de Informação e 

Comunicação na Área da Fiscalização do 

Mercado (ICSMS), estabelecida nos 

termos do artigo 23.º do Regulamento 

(CE) n.º 765/2008. 

 4.  As entidades homologadoras 

devem incluir, na base de dados de 

conformidade, as informações exigidas 

nos anexos I e III do presente 

regulamento após a emissão ou revogação 

de uma nova homologação, informações 

relativas ao incumprimento dos requisitos 

do presente regulamento, bem como 

informações relativas às medidas 

corretivas previstas e adotadas. 

 5.  Sempre que colocam informações 

na base de dados, as entidades 

homologadoras conservam o direito de 

acesso a essas informações e o direito de 

as editar. Quaisquer alterações devem ser 

datadas e facilmente identificáveis. Os 

dados contidos na interface de 

conformidade devem ser exclusivamente 

utilizados para fins relacionados com a 

aplicação do presente regulamento e de 

quaisquer atos adotados ao abrigo do 

mesmo, sendo proibida a sua utilização 

não autorizada. 

 6.  A base de dados deve ser criada 

por forma a minimizar os encargos 

administrativos e segundo os princípio da 

facilidade de utilização e da relação 

custo-eficácia. A existência da base de 

dados de homologações em linha não 
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deve substituir nem alterar as 

responsabilidades das autoridades de 

fiscalização do mercado. 

 7.  A fim de testar a adequabilidade 

de utilizar o IMI para efeitos de 

intercâmbio de informações nos termos do 

presente artigo, deve ser lançado um 

projeto-piloto até... [três meses após a 

entrada em vigor do presente 

regulamento]. 

 8.  A Comissão fica habilitada a 

adotar atos delegados, nos termos do 

artigo 88.º, em complemento do presente 

regulamento, especificando os elementos 

operacionais relativos à criação da base 

de dados de homologações em linha. 

 

Alteração  66 

Proposta de regulamento 

Artigo 11 – n.º 4-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 4-A.  Sempre que solicitam uma 

homologação UE, os fabricantes devem 

demonstrar e declarar por escrito à 

entidade homologadora que a conceção 

dos veículos, sistemas, componentes e 

unidades técnicas não inclui estratégias 

que reduzem desnecessariamente o 

desempenho apresentado durante os 

procedimentos de ensaio relevantes 

quando os veículos, sistemas, 

componentes e unidades técnicas são 

operados em condições expectáveis de 

serem encontradas num funcionamento e 

numa utilização normais. 

 

Alteração  67 

Proposta de regulamento 

Artigo 12 – n.º 1 – parágrafo 2 
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Texto da Comissão Alteração 

O fabricante deve informar de imediato e 

pormenorizadamente a entidade 

homologadora que concedeu a 

homologação sobre a não-conformidade e 

todas as medidas tomadas. 

O fabricante deve informar de imediato e 

pormenorizadamente a entidade 

homologadora que concedeu a 

homologação e a Agência sobre a 

não-conformidade e todas as medidas 

tomadas. 

 

Alteração  68 

Proposta de regulamento 

Artigo 12 – n.º 4 – parágrafo 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

Mediante pedido fundamentado de uma 

autoridade nacional, o fabricante deve 

facultar a essa autoridade, por intermédio 

da entidade homologadora, uma cópia do 

certificado de homologação UE ou a 

autorização referida no artigo 55.º, n.º 1, 

que demonstre a conformidade de um 

veículo, sistema, componente ou unidade 

técnica, numa língua que a autoridade 

nacional possa facilmente entender. 

Mediante pedido fundamentado de uma 

autoridade nacional ou da Agência, o 

fabricante deve facultar, por intermédio da 

entidade homologadora, uma cópia do 

certificado de homologação UE ou a 

autorização referida no artigo 55.º, n.º 1, 

que demonstre a conformidade de um 

veículo, sistema, componente ou unidade 

técnica, numa língua que a autoridade 

nacional em causa possa facilmente 

entender. 

 

Alteração  69 

Proposta de regulamento 

Artigo 13 – n.º 1 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

b) Mediante pedido fundamentado de 

uma entidade homologadora, facultar a 

essa autoridade todas as informações e 

documentação necessárias para demonstrar 

a conformidade da produção de um 

veículo, sistema, componente ou unidade 

técnica; 

b) Mediante pedido fundamentado de 

uma entidade homologadora ou da 

Agência, facultar a essa autoridade todas as 

informações e documentação necessárias 

para demonstrar a conformidade da 

produção de um veículo, sistema, 

componente ou unidade técnica, incluindo 

quaisquer especificações técnicas da 

homologação e o acesso a software e 

algoritmos, conforme solicitado; 
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Alteração  70 

Proposta de regulamento 

Artigo 13 – parágrafo 1 – alínea c) 

 

Texto da Comissão Alteração 

c) Cooperar com as entidades 

homologadoras ou com as autoridades de 

fiscalização do mercado, a pedido destas, 

em qualquer ação tomada para eliminar os 

riscos graves colocados por veículos, 

sistemas, componentes, unidades técnicas, 

peças ou equipamentos abrangidos por esse 

mandato; 

c) Cooperar com as entidades 

homologadoras, com as autoridades de 

fiscalização do mercado ou com a 

Agência, a pedido destas, em qualquer 

ação tomada para eliminar os riscos graves 

colocados por veículos, sistemas, 

componentes, unidades técnicas, peças ou 

equipamentos abrangidos por esse 

mandato; 

 

Alteração  71 

Proposta de regulamento 

Artigo 14 – n.º 6-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 6-A. O importador deve informar 

imediatamente o fabricante de quaisquer 

reclamações e notificações relativas a 

riscos, suspeitas de incidentes ou questões 

de não-conformidade relativas a veículos, 

sistemas, componentes, unidades técnicas, 

peças ou equipamento importados. 

 

Alteração  72 

Proposta de regulamento 

Artigo 20 – n.º 4 

 

Texto da Comissão Alteração 

4. A homologação UE para a fase 

final de acabamento só deve ser concedida 

depois de a entidade homologadora ter 

verificado que o modelo de veículo 

homologado na fase final de acabamento 

cumpre, no momento da homologação, 

4. A homologação UE para a fase 

final de acabamento só deve ser concedida 

depois de a entidade homologadora ter 

verificado que o modelo de veículo 

homologado na fase final de acabamento 

cumpre, no momento da homologação, 



 

PE585.489v02-00 44/81 AD\1110983PT.docx 

PT 

todos os requisitos técnicos aplicáveis. A 

verificação deve incluir uma inspeção 

documental de todos os requisitos 

abrangidos por uma homologação UE de 

um modelo de veículo incompleto 

concedida no decurso de um procedimento 

em várias fases, ainda que tenha sido 

concedida para uma categoria diferente de 

veículo. 

todos os requisitos técnicos aplicáveis. A 

verificação deve incluir uma inspeção 

documental de todos os requisitos 

abrangidos por uma homologação UE de 

um modelo de veículo incompleto 

concedida no decurso de um procedimento 

em várias fases, ainda que tenha sido 

concedida para uma categoria diferente de 

veículo. A entidade que aprova o veículo 

na sua fase final será responsável por 

garantir que o veículo acabado cumpre 

todos os requisitos e, se necessário, deve 

repetir os ensaios iniciais, a fim de 

verificar se o desempenho dos sistemas e 

dos componentes que foram aprovados em 

separado continua a estar em 

conformidade com as respetivas 

homologações, quando incorporados num 

veículo acabado. 

 

Alteração  73 

Proposta de regulamento 

Artigo 20 – n.º 6-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 6-A. O fabricante deve pôr à disposição 

da entidade homologadora o número de 

veículos, componentes ou unidades 

técnicas exigido pelas diretivas ou 

regulamentos específicos aplicáveis para 

realizar os ensaios necessários. 

 

Alteração  74 

Proposta de regulamento 

Artigo 22 – n.º 1 – alínea b-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 b-A) Descrições técnicas 

pormenorizadas e especificações de 

calibração relativamente a todos os 

componentes relacionados com emissões 

(«Estratégia de base em matéria de 
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emissões»); 

 

Alteração  75 

Proposta de regulamento 

Artigo 22 – n.º 1 – alínea b-B) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 b-B) Uma lista de todos os dispositivos 

manipuladores ou de qualquer estratégia 

auxiliar em matéria de emissões, 

incluindo uma descrição dos parâmetros 

modificados por quaisquer AES e as 

condições-limite em que as AES operam, 

e uma indicação de que AES e BES 

provavelmente estarão ativas numa gama 

de condições ambientais, descrições 

técnicas pormenorizadas e especificações 

de calibração, bem como uma justificação 

pormenorizada de todos os dispositivos 

manipuladores que resultam numa 

redução da eficácia do sistema de 

controlo das emissões, juntamente com 

uma declaração que explica por que 

motivo não se trata de um dispositivo 

manipulador proibido nos termos do 

artigo 5.º, n.º 2, do Regulamento (CE) n.º 

715/2007; 

 

Alteração  76 

Proposta de regulamento 

Artigo 22 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. O dossiê de fabrico deve ser 

apresentado em formato eletrónico, a 

fornecer pela Comissão, mas pode também 

ser apresentado em suporte papel. 

2. O dossiê de fabrico deve ser 

apresentado em formato eletrónico, a 

fornecer pela Comissão. Pode também ser 

apresentado em suporte papel. 

 

Alteração  77 

Proposta de regulamento 

Artigo 23 – n.º 3-A (novo) 
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Texto da Comissão Alteração 

 3-A. Em caso de pedido de 

homologação de veículo completo, o 

fabricante deve fornecer informações 

pormenorizadas, incluindo uma 

explicação técnica, relativamente a 

qualquer estratégia auxiliar de gestão de 

motores utilizada fora do âmbito das 

condições especificadas nos atos 

legislativos relevantes da União e nos 

procedimentos de ensaio. 

 

Alteração  78 

Proposta de regulamento 

Artigo 23 – n.º 4 – parágrafo 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

A entidade homologadora e os serviços 

técnicos devem ter acesso ao software e 

aos algoritmos do veículo. 

A entidade homologadora e os serviços 

técnicos devem ter acesso ao software e 

hardware relacionados com segurança e 

emissões e aos algoritmos do veículo, bem 

como às informações adequadas sobre o 

processo de desenvolvimento do sistema 

de software e hardware em causa, ao 

mesmo tempo que tem em conta as 

respetivas funções. 

 

Alteração  79 

Proposta de regulamento 

Artigo 23 – n.º 4 – parágrafo 1-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 O fabricante deve comunicar à entidade 

homologadora e ao serviço técnico 

responsável, num formato normalizado, a 

versão do software relacionado com 

segurança e emissões usado no momento 

do pedido de homologação. A fim de 

detetar alterações ilícitas posteriores ao 

software, o serviço técnico terá o direito 

de marcar o software definindo os 
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respetivos parâmetros. 

 

Alteração  80 

Proposta de regulamento 

Artigo 23 – n.º 4 – parágrafo 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

Mediante pedido devidamente 

fundamentado da entidade homologadora, 

pode também ser exigido ao fabricante que 

preste todas as informações suplementares 

necessárias para uma tomada de decisão 

sobre os ensaios exigidos ou para facilitar a 

realização desses ensaios. 

Mediante pedido devidamente 

fundamentado da entidade homologadora e 

do serviço técnico responsável, pode 

também ser exigido ao fabricante que 

preste todas as informações suplementares 

que sejam necessárias para uma tomada de 

decisão sobre os ensaios exigidos ou para 

facilitar a realização desses ensaios. 

 

Alteração  81 

Proposta de regulamento 

Artigo 23 – n.º 4 – parágrafo 2-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 A entidade homologadora e o serviço 

técnico responsável devem, se necessário, 

observar a confidencialidade para 

proteger segredos comerciais, salvo em 

caso de interesse público, sem prejuízo da 

obrigação de prestar informações 

estabelecida no artigo 9.º, n.º 3, de modo a 

proteger os interesses dos utilizadores da 

União. 

 

Alteração  82 

Proposta de regulamento 

Artigo 24 – n.º 2 – alínea c-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 c-A) A validade da justificação dada 

para a instalação de um dispositivo 

manipulador em conformidade com o 

artigo 5.º, n.º 2, do Regulamento (CE) n.º 
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715/2007; 

 

Alteração  83 

Proposta de regulamento 

Artigo 24 – n.º 5 

 

Texto da Comissão Alteração 

5. A entidade homologadora deve 

recusar a concessão da homologação UE, 

se constatar que um modelo de veículo ou 

um tipo de sistema, de componente ou de 

unidade técnica, muito embora conforme 

com os requisitos aplicáveis, apresenta um 

risco grave para a segurança ou pode 

constituir um perigo grave para o ambiente 

ou a saúde pública. Nesse caso, deve 

informar imediatamente desse facto as 

entidades homologadoras dos demais 

Estados-Membros e a Comissão, enviando 

um dossiê detalhado em que explica as 

razões da decisão e apresenta as provas 

correspondentes. 

5. A entidade homologadora deve 

recusar a concessão da homologação UE, 

se constatar que um modelo de veículo ou 

um tipo de sistema, de componente ou de 

unidade técnica, muito embora conforme 

com os requisitos aplicáveis, apresenta um 

risco para a segurança ou pode constituir 

um perigo grave para o ambiente ou a 

saúde pública. Nesse caso, deve informar 

imediatamente desse facto as entidades 

homologadoras dos demais 

Estados-Membros e a Comissão, enviando 

um dossiê detalhado em que explica as 

razões da decisão e apresenta as provas 

correspondentes. 

 

Alteração  84 

Proposta de regulamento 

Artigo 24 – n.º 5-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 5-A. A entidade homologadora pode 

recusar a aprovação de um dispositivo 

manipulador do controlo das emissões do 

veículo com base no dossiê de fabrico. 

 A entidade homologadora deve recusar 

conceder a homologação UE se 

considerar que foi incorporado um 

dispositivo manipulador de forma ilícita. 

 

Alteração  85 

Proposta de regulamento 

Artigo 24 – n.º 6-A (novo) 
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Texto da Comissão Alteração 

 6-A. A Comissão fica habilitada a 

adotar atos delegados, em conformidade 

com o artigo 88.º, em complemento do 

presente regulamento, a fim de 

estabelecer os critérios com base nos 

quais é avaliado um pedido relativo a uma 

das derrogações à proibição de 

dispositivos manipuladores do controlo 

das emissões dos veículos, em 

conformidade com o disposto no artigo 

5.º, n.º 2, do Regulamento (CE) n.º 

715/2007, e as condições em que esse 

pedido pode ser aprovado ou rejeitado. 

 

Alteração  86 

Proposta de regulamento 

Artigo 25 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. A entidade homologadora deve 

enviar, trimestralmente, às entidades 

homologadoras dos demais 

Estados-Membros e à Comissão uma lista 

das homologações UE dos tipos de 

sistemas, componentes ou unidades 

técnicas que tiver emitido, alterado, 

recusado conceder ou revogado durante o 

período precedente. Essa lista deve conter 

todas as informações especificadas no 

anexo XIV. 

2. A entidade homologadora deve 

enviar, trimestralmente, às entidades 

homologadoras dos demais 

Estados-Membros, à Comissão e à 

Agência uma lista das homologações UE 

dos tipos de sistemas, componentes ou 

unidades técnicas que tiver emitido, 

alterado, recusado conceder ou revogado 

durante o período precedente. Essa lista 

deve conter todas as informações 

especificadas no anexo XIV. 

 

Alteração  87 

Proposta de regulamento 

Artigo 28 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. A conformidade com os requisitos 

técnicos do presente regulamento e dos 

atos regulamentares enumerados no anexo 

IV deve ser demonstrada por meio de 

1. A conformidade com os requisitos 

técnicos do presente regulamento e dos 

atos regulamentares enumerados no anexo 

IV deve ser demonstrada por meio de 
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ensaios adequados, em conformidade com 

os atos regulamentares aplicáveis, 

enumerados no anexo IV, efetuados por 

serviços técnicos designados para o efeito. 

ensaios adequados, em conformidade com 

os atos regulamentares aplicáveis, 

enumerados no anexo IV, efetuados única 

e exclusivamente por serviços técnicos 

designados para o efeito, pela entidade 

nacional em causa ou pela Comissão. 

 

Alteração  88 

Proposta de regulamento 

Artigo 28 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. O fabricante deve pôr à disposição 

da entidade homologadora os veículos, 

sistemas, componentes ou unidades 

técnicas exigidos ao abrigo dos atos 

aplicáveis, enumerados na lista do anexo 

IV, para a realização dos ensaios 

requeridos. 

2. O fabricante deve pôr à disposição 

do serviço técnico os veículos, sistemas, 

componentes ou unidades técnicas exigidos 

ao abrigo dos atos aplicáveis, enumerados 

na lista do anexo IV, para a realização dos 

ensaios requeridos. 

 

Alteração  89 

Proposta de regulamento 

Artigo 28 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. Os ensaios requeridos devem ser 

realizados nos veículos, sistemas, 

componentes e unidades técnicas 

representativos do modelo ou tipo a 

homologar. 

3. Os ensaios requeridos devem ser 

realizados nos veículos, sistemas, 

componentes e unidades técnicas 

rigorosamente representativos do modelo 

ou tipo a homologar. 

 

Alteração  90 

Proposta de regulamento 

Artigo 28 – n.º 3 – parágrafo 1-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 Em caso de homologação de veículo 

completo, as autoridades devem assegurar 

que os veículos selecionados para os 

ensaios não conduzirão a resultados que 
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divergem sistematicamente do 

desempenho desses veículos quando são 

operados em condições expectáveis de 

serem encontradas num funcionamento e 

numa utilização normais. 

 

Alteração  91 

Proposta de regulamento 

Artigo 28 – n.º 5-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 5-A. Os fabricantes de veículos devem 

publicar as informações que são 

necessárias para a realização por 

terceiros dos ensaios de verificação da 

conformidade. A Comissão deve adotar 

atos de execução a fim de definir os dados 

que devem ser publicados e as condições 

dessa publicação, sem prejuízo da 

proteção dos segredos comerciais e da 

preservação dos dados pessoais em 

conformidade com a legislação da União 

e nacional. Esses atos de execução são 

adotados em conformidade com o 

procedimento de exame referido no artigo 

87.º, n.º 2. 

 

Alteração  92 

Proposta de regulamento 

Artigo 29 – n.º 4 

 

Texto da Comissão Alteração 

4. Para verificar se um veículo, 

sistema, componente ou unidade técnica 

são conformes com o modelo ou tipo 

homologado, a entidade homologadora que 

concedeu a homologação UE deve realizar 

as inspeções ou ensaios requeridos para a 

homologação UE em amostras recolhidas 

nas instalações do fabricante, incluindo nas 

instalações de produção. 

4. Para verificar se um veículo, 

sistema, componente ou unidade técnica 

são conformes com o modelo ou tipo 

homologado, a entidade homologadora que 

concedeu a homologação UE deve realizar 

as inspeções ou ensaios requeridos para a 

homologação UE em amostras recolhidas 

aleatoriamente nas instalações do 

fabricante, incluindo nas instalações de 

produção ou distribuição. Esses ensaios 

devem ser realizados por um serviço 



 

PE585.489v02-00 52/81 AD\1110983PT.docx 

PT 

técnico diferente do que efetuou o ensaio 

inicial para efeitos de homologação. 

 

Alteração  93 

Proposta de regulamento 

Artigo 29 – n.º 5 

 

Texto da Comissão Alteração 

5. A entidade homologadora que tiver 

concedido uma homologação UE e 

estabelecer que o fabricante deixou de 

produzir os veículos, sistemas, 

componentes ou unidades técnicas em 

conformidade com o modelo e tipo 

homologado ou estabelecer que os 

certificados de conformidade deixaram de 

cumprir os artigos 34.º e 35.º, ainda que a 

produção prossiga, deve tomar as medidas 

necessárias para garantir que o 

procedimento relativo à conformidade da 

produção é corretamente seguido ou 

revogar a homologação. 

5. Sempre que a entidade 

homologadora que tiver concedido uma 

homologação UE estabelecer que o 

fabricante deixou de produzir os veículos, 

sistemas, componentes ou unidades 

técnicas em conformidade com o modelo e 

tipo homologado ou estabelecer que os 

certificados de conformidade deixaram de 

cumprir os artigos 34.º e 35.º, ainda que a 

produção prossiga, deve tomar as medidas 

necessárias para garantir que o 

procedimento relativo à conformidade da 

produção é corretamente seguido e 

imediatamente colocado em situação de 

cumprimento, ou revogar a homologação. 

 

Alteração  94 

Proposta de regulamento 

Artigo 30 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Os Estados-Membros devem 

estabelecer uma estrutura nacional de taxas 

destinadas a cobrir os custos das suas 

atividades de homologação e fiscalização 

do mercado, bem como os custos dos 

ensaios de homologação, dos ensaios da 

conformidade da produção e das inspeções 

efetuados pelos serviços técnicos por eles 

designados. 

1. Os Estados-Membros devem 

estabelecer uma estrutura nacional de taxas 

destinadas a cobrir os custos das suas 

atividades de homologação e fiscalização 

do mercado, bem como os custos dos 

ensaios de homologação, dos ensaios da 

conformidade da produção e das inspeções 

efetuados pelos serviços técnicos por eles 

designados. As taxas não devem ser 

cobradas diretamente pelos serviços 

técnicos. 

 Os Estados-Membros devem garantir que 

não existe qualquer conflito de interesses 
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entre entidades homologadoras nacionais 

ou autoridades de fiscalização do 

mercado, serviços técnicos e fabricantes. 

 

Alteração  95 

Proposta de regulamento 

Artigo 30 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Essas taxas nacionais são cobradas 

aos fabricantes que tenham apresentado um 

pedido de homologação no 

Estado-Membro em causa. As taxas não 

são cobradas diretamente pelos serviços 

técnicos. 

2. As taxas nacionais relativas às 

atividades de homologação são cobradas 

aos fabricantes que tenham apresentado um 

pedido de homologação no 

Estado-Membro em causa. 

 As taxas cobradas devem ser utilizadas 

exclusivamente para fins de ensaios de 

homologação. 

 

Alteração  96 

Proposta de regulamento 

Artigo 30 – n.º 2-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 2-A. As taxas nacionais relativas às 

atividades de fiscalização do mercado 

devem ser cobradas aos fabricantes pelo 

Estado-Membro em que os produtos em 

causa são colocados no mercado e devem 

corresponder a uma taxa de EUR 10 por 

veículo vendido. 

 As taxas cobradas devem ser utilizadas 

exclusivamente para atividades de 

fiscalização do mercado. 

 Os Estados-Membros devem prestar 

anualmente aos outros Estados-Membros 

e à Comissão, através do Fórum, 

informações detalhadas sobre as taxas 

cobradas e o custo total anual dos ensaios 

de fiscalização efetuados. A primeira 

notificação deve ser efetuada em... [um 
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ano após a data de entrada em vigor do 

presente regulamento]. 

 

Alteração  97 

Proposta de regulamento 

Artigo 30 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

3.  A estrutura nacional de taxas deve 

também cobrir os custos das inspeções e 

ensaios de verificação da conformidade 

realizados pela Comissão em 

conformidade com o artigo 9.º. Estas 

contribuições constituem receitas afetadas 

externas para o orçamento geral da União 

Europeia, nos termos do artigo 21.º, n,º 4, 

do Regulamento Financeiro26 . 

3.  As taxas nacionais relativas às 

atividades de fiscalização do mercado 

também devem cobrir os custos das 

inspeções e ensaios de verificação da 

conformidade realizados pela Agência em 

conformidade com o artigo 9.º. Estas 

contribuições constituem receitas afetadas 

externas para o orçamento geral da União 

Europeia, em conformidade com o artigo 

21.º, n.º 4, do Regulamento Financeiro26 . 

__________________ __________________ 

26 Regulamento (UE, Euratom) 

n.º 966/2012 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 25 de outubro de 2012, 

relativo às disposições financeiras 

aplicáveis ao orçamento geral da União e 

que revoga o Regulamento (CE, Euratom) 

n.º 1605/2002 (JO L 298 de 26.10.2012, 

pp. 1–96). 

26 Regulamento (UE, Euratom) 

n.º 966/2012 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 25 de outubro de 2012, 

relativo às disposições financeiras 

aplicáveis ao orçamento geral da União e 

que revoga o Regulamento (CE, Euratom) 

n.º 1605/2002 (JO L 298 de 26.10.2012, p. 

1). 

 

Alteração  98 

Proposta de regulamento 

Artigo 30 – n.º 5 

 

Texto da Comissão Alteração 

5.  A Comissão pode adotar atos de 

execução a fim de definir o complemento 

referido no n.º 3 a aplicar às taxas 

nacionais a que se refere o n.º 1. Esses atos 

de execução são adotados em 

conformidade com o procedimento de 

exame referido no artigo 87.º, n.º 2. 

5.  A Comissão pode adotar atos de 

execução a fim de definir o complemento 

referido no n.º 3 a aplicar às taxas 

nacionais relativas às atividades de 

fiscalização do mercado a que se refere o 

n.º 2-A. Esses atos de execução são 

adotados em conformidade com o 

procedimento de exame referido no artigo 
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87.º, n.º 2. 

 

Alteração  99 

Proposta de regulamento 

Artigo 32 – n.º 1 – parágrafo 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

A alteração deve ser designada «revisão» 

se a entidade homologadora concluir que, 

apesar da mudança dos dados registados no 

dossiê de homologação, o modelo de 

veículo ou o tipo de sistema, de 

componente ou de unidade técnica em 

causa continua a cumprir os requisitos 

aplicáveis a este modelo ou tipo e que, por 

conseguinte, não é preciso repetir as 

inspeções ou ensaios. 

A alteração deve ser designada «revisão» 

se a entidade homologadora concluir que, 

apesar da mudança dos dados registados no 

dossiê de homologação, o modelo de 

veículo ou o tipo de sistema, de 

componente ou de unidade técnica em 

causa continua a cumprir os requisitos 

aplicáveis a este modelo ou tipo e que, por 

conseguinte, não é preciso repetir as 

inspeções ou ensaios. Quando avaliar 

essas revisões, a entidade homologadora 

deve ter em conta os resultados das 

atividades de fiscalização do mercado 

relevantes, realizadas nos termos do 

artigo 8.º. 

 

Alteração  100 

Proposta de regulamento 

Artigo 32 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea b-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 b-A) Os resultados dos ensaios de 

verificação realizados pela Comissão ou 

pelas autoridades de fiscalização do 

mercado tiverem revelado um 

incumprimento da legislação em matéria 

de segurança e de ambiente da União; 

 

Alteração  101 

Proposta de regulamento 

Artigo 33 – título 
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Texto da Comissão Alteração 

Caducidade Verificações periódicas e caducidade 

 

Alteração  102 

Proposta de regulamento 

Artigo 33 – n.º 1  

 

Texto da Comissão Alteração 

1.  As homologações de veículos, 

sistemas, componentes e unidades 

técnicas devem ser emitidas por um 

período limitado de oito anos, sem 

possibilidade de prorrogação. A data de 

expiração deve ser indicada no certificado 

de homologação. Após a expiração do 

certificado de homologação, este pode ser 

renovado a pedido do fabricante e apenas 

no caso de a entidade homologadora ter 

verificado que o modelo de veículo ou o 

tipo de sistema, componente ou unidade 

técnica cumpre todos os requisitos dos atos 

regulamentares aplicáveis aos novos 

veículos, sistemas, componentes e 

unidades técnicas desse modelo ou tipo. 

1.  As homologações de veículos 

devem ser verificadas após um período de 

quatro anos a contar da sua primeira 

homologação ou da última verificação. A 

verificação deve ser realizada pela 

Agência, recorrendo a um serviço técnico 

diferente do que realizou a homologação 

inicial. A verificação do certificado de 

homologação deve avaliar se o modelo de 

veículo cumpre todos os requisitos dos atos 

regulamentares aplicáveis a todos os 

veículos novos desse modelo nesse 

momento. 

 

Alteração  103 

Proposta de regulamento 

Artigo 33 – n.º 1-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 1-A.  Caso a Agência detete 

irregularidades ou não-conformidades, 

deve exigir que sejam adotadas medidas 

corretivas ou declarar a caducidade da 

homologação. 

 

Alteração  104 

Proposta de regulamento 

Artigo 33 – n.º 2 
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Texto da Comissão Alteração 

2.  A homologação UE de um modelo 

de veículo caduca antes da data de 

expiração caso se verifique algum dos 

seguintes casos: 

2.  A homologação UE de um modelo 

de veículo caduca caso se verifique algum 

dos seguintes casos: 

a) Se se tornaram obrigatórios novos 

requisitos aplicáveis ao modelo de veículo 

homologado para a disponibilização no 

mercado, a matrícula ou a entrada em 

circulação de veículos e se a homologação 

não puder ser objeto de extensão em 

conformidade com o artigo 32.º, n.º 2, 

alínea c); 

a) Se se tornaram obrigatórios novos 

requisitos aplicáveis ao modelo de veículo 

homologado para a disponibilização no 

mercado, a matrícula ou a entrada em 

circulação de veículos e se a homologação 

não puder ser objeto de extensão em 

conformidade com o artigo 32.º, n.º 2, 

alínea c); 

b) Se a produção de veículos 

conformes com o modelo de veículo 

homologado for interrompida de forma 

permanente numa base voluntária; 

b) Se a produção de veículos 

conformes com o modelo de veículo 

homologado for interrompida de forma 

permanente, ou seja, quando não tiver 

sido produzido nenhum veículo do modelo 

em causa durante um período de dois 

anos; 

c) Se a validade do certificado de 

homologação expirar devido a uma 

restrição referida no artigo 37.º, n.º 6; 

c) Se a validade do certificado de 

homologação expirar devido a uma 

restrição referida no artigo 37.º, n.º 6; 

d) Se a homologação tiver sido 

revogada em conformidade com o artigo 

29.º, n.º 5, ou o artigo 53.º, n.º 1. 

d) Se a homologação tiver sido 

revogada em conformidade com o artigo 

29.º, n.º 5, ou o artigo 53.º, n.º 1. 

e) Nos casos em que se tenha 

considerado que a homologação se baseou 

em declarações falsas ou em resultados de 

ensaios falseados ou quando não tenham 

sido divulgados dados que teriam levado à 

recusa da concessão da homologação. 

e) Nos casos em que se tenha 

considerado que a homologação se baseou 

em declarações falsas ou em resultados de 

ensaios falseados ou quando não tenham 

sido divulgados dados que teriam levado à 

recusa da concessão da homologação; 

 e-A) Se a verificação da homologação 

não tiver sido realizada em conformidade 

com o artigo 33.º, n.º 1. 

 

Alteração  105 

Proposta de regulamento 

Artigo 33 – n.º 5  
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Texto da Comissão Alteração 

5.  Se um certificado de homologação 

UE de um modelo de veículo ou de tipo de 

sistema, componente ou unidade técnica 

estiver prestes a caducar, o fabricante 

deve informar do facto, sem demora, a 

entidade homologadora que concedeu a 

respetiva homologação UE. 

Suprimido 

 

Alteração  106 

Proposta de regulamento 

Artigo 33 – n.º 6 – parágrafo 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

Após a receção da notificação efetuada 

pelo fabricante, a entidade homologadora 

que concedeu a homologação UE deve 

comunicar de imediato às entidades 

homologadoras dos demais 

Estados-Membros e à Comissão todas as 

informações pertinentes para a 

disponibilização no mercado, a matrícula 

ou a entrada em circulação de veículos, se 

for caso disso. 

A entidade homologadora que concedeu a 

homologação UE, ou a Agência que a 

verificou, deve comunicar de imediato às 

entidades homologadoras dos demais 

Estados-Membros e à Comissão todas as 

informações pertinentes para a 

disponibilização no mercado, a matrícula 

ou a entrada em circulação de veículos, se 

for caso disso. 

 

Alteração  107 

Proposta de regulamento 

Artigo 34 – n.º 1 – parágrafo 1-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 O certificado de conformidade deve conter 

o fator de conformidade específico para o 

veículo, conforme medido no ensaio de 

emissões em condições reais de condução, 

de acordo com o Regulamento (UE) n.º 

2016/646 da Comissão. 

 

Alteração  108 

Proposta de regulamento 
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Artigo 36-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 Artigo 36.º-A 

 Vias de recurso do consumidor 

 Quando for considerado que uma peça, 

uma unidade técnica, um sistema ou um 

veículo completo vendido na União não 

está conforme com o certificado de 

conformidade e não cumpre os requisitos 

de homologação, o consumidor terá o 

direito de exigir que o veículo seja 

colocado em conformidade através da 

substituição ou reparação ou ao 

reembolso total por parte do fabricante, 

ou a um reembolso parcial quando o 

veículo tenha sido reposto em 

conformidade, mas os custos de utilização 

e de manutenção do veículo sejam 

superiores aos que foram inicialmente 

anunciados no contrato. 

 Nos casos em que o consumidor opte pela 

reparação ou substituição, deve ser 

colocado à sua disposição um veículo de 

cortesia pelo fabricante, livre de encargos, 

durante a reparação ou a substituição. 

 

Alteração  109 

Proposta de regulamento 

Artigo 37 – n.º 2-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 2-A. Os Estados-Membros devem dar 

prioridade e agilizar as homologações de 

tecnologias novas e inovadoras que 

tenham impactos ambientais 

significativamente menores. 

 

Alteração  110 

Proposta de regulamento 

Artigo 37 – n.º 3 
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Texto da Comissão Alteração 

3. A concessão de homologações UE 

que isentem novas tecnologias ou novos 

conceitos está sujeita à autorização da 

Comissão. Essa autorização deve ser dada 

por meio de um ato de execução. Esses 

atos de execução serão adotados em 

conformidade com o procedimento de 

exame referido no artigo 87.º, n.º 2. 

3. A concessão de homologações UE 

que isentem novas tecnologias ou novos 

conceitos está sujeita à autorização da 

Comissão. A Comissão deve dar 

prioridade e agilizar as homologações UE 

de tecnologias novas e inovadoras que 

tenham impactos ambientais 

significativamente menores. Essa 

autorização deve ser dada por meio de um 

ato delegado. Esses atos delegados serão 

adotados em conformidade com o artigo 

88.º. 

 

Alteração  111 

Proposta de regulamento 

Artigo 43 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Os Estados-Membros podem 

decidir isentar um determinado veículo, 

quer seja único, quer não, do cumprimento 

de uma ou mais das disposições do 

presente regulamento ou dos requisitos 

substantivos estabelecidos nos atos 

regulamentares enumerados no anexo IV, 

desde que esses Estados-Membros 

imponham requisitos alternativos 

pertinentes. 

1. Os Estados-Membros podem 

decidir isentar um determinado veículo, 

quer seja único, quer não, do cumprimento 

de uma ou mais das disposições do 

presente regulamento ou dos requisitos 

estabelecidos nos atos regulamentares 

enumerados no anexo IV, desde que esses 

Estados-Membros imponham requisitos 

alternativos pertinentes. 

 

Alteração  112 

Proposta de regulamento 

Artigo 49 – n.º 2 – parágrafo 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

Se, no decurso dessa avaliação, a entidade 

homologadora que concedeu a 

homologação constatar que o veículo, 

sistema, componente ou unidade técnica 

não cumpre os requisitos previstos no 

presente regulamento, deve exigir 

Se, no decurso dessa avaliação, a entidade 

homologadora que concedeu a 

homologação constatar que o veículo, 

sistema, componente ou unidade técnica 

não cumpre os requisitos previstos no 

presente regulamento, deve exigir 
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imediatamente ao operador económico 

pertinente que tome todas as medidas 

corretivas adequadas para assegurar que o 

veículo, sistema, componente ou unidade 

técnica é tornado conforme com aqueles 

requisitos, ou toma medidas restritivas 

para retirar o veículo, sistema, componente 

ou unidade técnica do mercado ou para o 

recolher num prazo razoável, dependendo 

da natureza do risco. 

imediatamente ao operador económico 

pertinente que tome todas as medidas 

corretivas adequadas para assegurar que o 

veículo, sistema, componente ou unidade 

técnica é tornado conforme com aqueles 

requisitos, ou toma medidas restritivas que 

obrigam o operador económico a retirar 

imediatamente o veículo, sistema, 

componente ou unidade técnica do 

mercado ou a recolhê-lo num prazo de três 

meses, dependendo da natureza do risco. 

 

Alteração  113 

Proposta de regulamento 

Artigo 52 – n.º 1 – parágrafo 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

O Estado-Membro pode recusar-se a 

matricular esses veículos até que o 

operador económico tenha tomado todas as 

medidas corretivas adequadas. 

O Estado-Membro deve recusar-se a 

matricular esses veículos até que o 

operador económico tenha tomado todas as 

medidas corretivas adequadas. 

 

Alteração  114 

Proposta de regulamento 

Artigo 53 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1.  Se os veículos, sistemas, 

componentes ou unidades técnicas 

acompanhados de um certificado de 

conformidade ou que ostentem uma marca 

de homologação não estiverem conformes 

com o modelo ou o tipo homologado, ou 

não estiverem conformes com o presente 

regulamento, ou tiverem sido homologados 

com base em dados incorretos, as entidades 

homologadoras, as autoridades de 

fiscalização do mercado ou a Comissão 

podem tomar as medidas restritivas 

necessárias, em conformidade com o artigo 

21.º do Regulamento (CE) n.º 765/2008, 

para proibir ou restringir a disponibilização 

no mercado, a matrícula ou a entrada em 

1.  Se os veículos, sistemas, 

componentes ou unidades técnicas 

acompanhados de um certificado de 

conformidade ou que ostentem uma marca 

de homologação não estiverem conformes 

com o modelo ou o tipo homologado, ou 

não estiverem conformes com o presente 

regulamento, ou tiverem sido homologados 

com base em dados incorretos, as entidades 

homologadoras, as autoridades de 

fiscalização do mercado ou a Agência 

devem tomar as medidas restritivas 

necessárias, em conformidade com o artigo 

21.º do Regulamento (CE) n.º 765/2008, 

para proibir ou restringir a disponibilização 

no mercado, a matrícula ou a entrada em 
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circulação de veículos, sistemas, 

componentes ou unidades técnicas não 

conformes, ou para os retirar desse 

mercado ou para os recolher, incluindo a 

revogação da homologação pela entidade 

homologadora que concedeu a 

homologação UE, até que o operador 

económico pertinente tenha tomado todas 

as medidas corretivas adequadas para 

garantir que os veículos, sistemas, 

componentes ou unidades técnicas estão 

conformes. 

circulação de veículos, sistemas, 

componentes ou unidades técnicas não 

conformes, ou para os retirar desse 

mercado ou para os recolher, incluindo a 

revogação da homologação pela entidade 

homologadora que concedeu a 

homologação UE, até que o operador 

económico pertinente tenha tomado todas 

as medidas corretivas adequadas para 

garantir que os veículos, sistemas, 

componentes ou unidades técnicas em 

causa estão conformes. 

 

Alteração  115 

Proposta de regulamento 

Artigo 54 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1.  Caso uma entidade homologadora 

ou autoridade de fiscalização do mercado 

considere que os veículos, sistemas, 

componentes ou unidades técnicas não 

estão conformes com o presente 

regulamento ou que a homologação foi 

concedida com base em dados incorretos, 

ou que os veículos, sistemas, componentes 

ou unidades técnicas acompanhados de um 

certificado de conformidade ou que 

ostentam uma marca de homologação não 

estão conformes com o modelo ou tipo 

homologado, tomará todas as medidas 

restritivas adequadas em conformidade 

com o artigo 53.º, n.º 1. 

1.  Caso uma entidade homologadora 

ou autoridade de fiscalização do mercado 

considere que os veículos, sistemas, 

componentes ou unidades técnicas não 

estão conformes com o presente 

regulamento ou que a homologação foi 

concedida com base em dados incorretos, 

ou que os veículos, sistemas, componentes 

ou unidades técnicas acompanhados de um 

certificado de conformidade ou que 

ostentam uma marca de homologação não 

estão conformes com o modelo ou tipo 

homologado, deve tomar todas as medidas 

restritivas adequadas em conformidade 

com o artigo 53.º, n.º 1. 

 

Alteração  116 

Proposta de regulamento 

Artigo 56 – n.º 6 

 

Texto da Comissão Alteração 

6. Uma entidade homologadora que 

discorde da autorização emitida por outro 

Estado-Membro deve levar ao 

conhecimento da Comissão os motivos da 

6. Uma entidade homologadora que 

discorde da autorização emitida por outro 

Estado-Membro deve levar ao 

conhecimento da Agência e da Comissão 
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sua discordância. A Comissão toma as 

medidas adequadas para resolver o 

diferendo, nomeadamente, se for 

necessário, requerendo a revogação da 

autorização, após consulta das entidades 

homologadoras pertinentes. Esses atos de 

execução são adotados em conformidade 

com o procedimento de exame referido no 

artigo 87.º, n.º 2. 

os motivos da sua discordância. A 

Comissão toma as medidas adequadas para 

resolver o diferendo, nomeadamente, se for 

necessário, requerendo a revogação da 

autorização, após consulta das entidades 

homologadoras pertinentes. Esses atos de 

execução são adotados em conformidade 

com o procedimento de exame referido no 

artigo 87.º, n.º 2. 

 

Alteração  117 

Proposta de regulamento 

Artigo 57 – n.º 3 – parágrafo 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

A entidade homologadora deve proceder a 

uma avaliação para verificar se as medidas 

propostas são suficientes e deve comunicar 

atempadamente as medidas que tiver 

tomado às entidades homologadoras dos 

demais Estados-Membros e à Comissão. 

A entidade homologadora deve proceder a 

uma avaliação para verificar se as medidas 

propostas são suficientes e deve comunicar 

atempadamente as medidas que tiver 

tomado às entidades homologadoras dos 

demais Estados-Membros, à Agência e à 

Comissão e publicar um relatório 

completo dos resultados da avaliação e as 

medidas propostas. 

 

Alteração  118 

Proposta de regulamento 

Artigo 69 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Uma entidade homologadora pode, 

em qualquer momento, por sua própria 

iniciativa, com base numa queixa ou numa 

avaliação por um serviço técnico, verificar 

o cumprimento, por um fabricante, do 

disposto nos artigos 65.º a 70.º e dos 

termos do certificado de acesso às 

informações relativas ao sistema OBD e à 

reparação e manutenção dos veículos 

estabelecidos no apêndice 1 do anexo 

XVIII. 

1. Uma entidade homologadora, ou a 

Agência, pode, em qualquer momento, por 

sua própria iniciativa, com base numa 

queixa ou numa avaliação por um serviço 

técnico, verificar o cumprimento, por um 

fabricante, do disposto nos artigos 65.º a 

70.º e dos termos do certificado de acesso 

às informações relativas ao sistema OBD e 

à reparação e manutenção dos veículos 

estabelecidos no apêndice 1 do anexo 

XVIII. 
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Alteração  119 

Proposta de regulamento 

Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 1-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 Os Estados-Membros podem decidir que a 

avaliação e a monitorização dos serviços 

técnicos e, se for caso disso, dos 

subcontratantes ou das filiais dos serviços 

técnicos, devem ser realizadas por um 

organismo nacional de acreditação, na 

aceção e nos termos do Regulamento 

(CE) n.º 765/2008. 

 

Alteração  120 

Proposta de regulamento 

Artigo 71 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. A entidade homologadora deve 

estar estabelecida e organizada e funcionar 

de modo a garantir a objetividade e a 

imparcialidade e a evitar quaisquer 

conflitos de interesses com os serviços 

técnicos. 

2. A entidade homologadora deve 

estar estabelecida e organizada e funcionar 

de modo a garantir a objetividade e a 

imparcialidade e a evitar quaisquer 

conflitos de interesses com os serviços 

técnicos ou os fabricantes. 

 

Alteração  121 

Proposta de regulamento 

Artigo 71 – n.º 6 

 

Texto da Comissão Alteração 

6. A entidade homologadora deve 

dispor de pessoal competente em número 

suficiente para poder desempenhar 

corretamente as funções previstas no 

presente regulamento. 

6. A entidade homologadora deve 

dispor de pessoal competente e de recursos 

em número suficiente para poder 

desempenhar corretamente as funções 

previstas no presente regulamento. 

 

Alteração  122 

Proposta de regulamento 
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Artigo 71 – n.º 8 – parágrafo 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

A entidade homologadora é objeto de uma 

avaliação pelos pares por parte de duas 

entidades homologadoras de outros 

Estados-Membros, de dois em dois anos. 

A entidade homologadora deve ser objeto 

de auditoria, de três em três anos, em 

conformidade com o disposto no artigo 

10.º, pelo comité permanente de auditores 

do Fórum, a fim de garantir que cumpre 

os requisitos previstos no presente 

regulamento e desempenha os seus 

deveres de modo independente e rigoroso. 

 O Fórum pode dar início a auditorias de 

uma entidade homologadora com mais 

frequência, se existirem razões para crer 

que são necessárias avaliações 

suplementares dessa entidade 

homologadora. 

 

Alteração  123 

Proposta de regulamento 

Artigo 71 – n.º 8 – parágrafo 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

Os Estados-Membros devem elaborar o 

plano anual da avaliação pelos pares, 

garantindo uma rotação adequada das 

entidades homologadoras avaliadoras e 

avaliadas, e apresentá-lo à Comissão. 

O comité permanente de auditores do 

Fórum deve elaborar o plano anual das 

auditorias, garantindo uma rotação 

adequada das entidades homologadoras. 

 

Alteração  124 

Proposta de regulamento 

Artigo 71 – n.º 8 – parágrafo 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

Essa avaliação pelos pares deve incluir 
uma visita no local a um serviço técnico, 

sob a responsabilidade da entidade 

avaliada. A Comissão pode participar na 

avaliação e decidir sobre a sua 

participação com base numa análise da 

avaliação dos riscos. 

As auditorias devem incluir uma 

verificação dos procedimentos de 

homologação e da correta aplicação dos 

requisitos do presente regulamento, uma 

verificação aleatória de amostras de 

homologações emitidas e uma visita ao 

local de um ou mais serviços técnicos, sob 
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a responsabilidade da entidade avaliada. A 

Agência pode participar na auditoria e 

decidir sobre a sua participação com base 

numa análise da avaliação dos riscos. 

 

Alteração  125 

Proposta de regulamento 

Artigo 71 – n.º 8 – parágrafo 3-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 Se a auditoria demonstrar que a entidade 

violou qualquer requisito do presente 

regulamento ou que os veículos, sistemas, 

componentes ou unidades técnicas não se 

encontram em conformidade com as 

homologações que a entidade emitiu, a 

autoridade deve tomar imediatamente 

todas as medidas necessárias para colocar 

os procedimentos em conformidade. Os 

Estados-Membros podem optar por não 

reconhecer no seu território as 

homologações de veículos, sistemas, 

componentes e unidades técnicas emitidas 

pela entidade em causa até se verificar um 

cumprimento integral dos requisitos 

previstos no presente regulamento. 

 

Alteração  126 

Proposta de regulamento 

Artigo 71 – n.º 9 

 

Texto da Comissão Alteração 

9.  O resultado da avaliação pelos 

pares é comunicado a todos os 

Estados-Membros e à Comissão, devendo 

ser disponibilizado ao público um resumo 

do mesmo. Deve ser igualmente debatido 

pelo Fórum instituído pelo artigo 10.º com 

base numa avaliação deste resultado 

efetuada pela Comissão, devendo ser 

emitidas recomendações. 

9.  O resultado da auditoria é 

comunicado a todos os Estados-Membros e 

à Comissão, devendo ser disponibilizado 

ao público um resumo do mesmo. Deve ser 

igualmente debatido pelo Fórum instituído 

pelo artigo 10.º com base numa avaliação 

desse resultado efetuada pela Comissão, 

devendo ser emitidas recomendações. 
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Alteração  127 

Proposta de regulamento 

Artigo 71 – n.º 10 

 

Texto da Comissão Alteração 

10.  Os Estados-Membros informam a 

Comissão e os outros Estados-Membros 

sobre a forma como deram seguimento às 

recomendações constantes do relatório da 

avaliação pelos pares. 

10.  Os Estados-Membros informam a 

Agência, a Comissão e os outros 

Estados-Membros sobre a forma como 

deram seguimento às recomendações 

constantes do relatório da auditoria. 

 

Alteração  128 

Proposta de regulamento 

Artigo 72 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Um Estado-Membro pode designar 

uma entidade homologadora para agir 

como serviço técnico para uma ou mais 

das categorias de atividades referidas no 

n.º 1. Se uma entidade homologadora for 

designada como serviço técnico e for 

financiada por um Estado-Membro, ou se 

estiver sujeita ao controlo de gestão e 

financeiro por esse Estado-Membro, 

aplicam-se os artigos 72.º a 85.º e os 

apêndices 1 e 2 do anexo V. 

Suprimido 

Justificação 

Existe uma contradição entre o disposto no artigo 71.º, n.º 4, da proposta da Comissão que 

exige que a «entidade homologadora não deve desempenhar quaisquer atividades 

desempenhadas pelos serviços técnicos». As entidades homologadoras não devem atuar como 

serviços técnicos no processo de homologação a fim de salvaguardar a independência e 

evitar um conflito de interesses, bem como prejuízo para as normas de qualidade e de 

segurança. 

 

Alteração  129 

Proposta de regulamento 

Artigo 72 – n.º 3 
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Texto da Comissão Alteração 

3. Um serviço técnico deve estar 

constituído nos termos da legislação 

nacional de um Estado-Membro e ser 

dotado de personalidade jurídica, exceto 

no caso de um serviço técnico interno 

acreditado de um fabricante, tal como 

referido no artigo 76.º. 

3. Um serviço técnico deve estar 

constituído nos termos da legislação 

nacional de um Estado-Membro e deve ter 

personalidade jurídica. 

 

Alteração  130 

Proposta de regulamento 

Artigo 74 – n.º 1 – parte introdutória 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Um serviço técnico tem de ter 

capacidade para executar todas as 

atividades para cuja designação concorre, 

em conformidade com o artigo 72.º, n.º 1. 

Deve demonstrar à entidade homologadora 

que reúne todas as condições seguintes: 

1. Um serviço técnico tem de ter 

capacidade para executar todas as 

atividades para cuja designação concorre, 

em conformidade com o artigo 72.º, n.º 1. 

Deve demonstrar à entidade homologadora, 

ou, no caso de acreditação, ao organismo 

nacional de acreditação, que reúne todas 

as condições seguintes: 

 

Alteração  131 

Proposta de regulamento 

Artigo 75 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Os serviços técnicos podem 

subcontratar, com o acordo da sua 

entidade homologadora com poderes de 

designação, algumas das categorias de 

atividades para as quais foram designados 

em conformidade com o artigo 72.º, n.º 1, 

ou encomendar a sua realização a uma 

filial. 

1. Os serviços técnicos podem, com o 

acordo da sua entidade homologadora com 

poderes de designação, ou, no caso de 

acreditação, do organismo nacional de 

acreditação, subcontratar algumas das 

categorias de atividades para as quais 

foram designados em conformidade com o 

artigo 72.º, n.º 1, ou encomendar a sua 

realização a uma filial. 
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Alteração  132 

Proposta de regulamento 

Artigo 75 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Se um serviço técnico subcontratar 

tarefas específicas das categorias de 

atividades para as quais foi designado ou 

recorrer a uma filial para realizar essas 

tarefas, deve assegurar que o 

subcontratante ou a filial cumprem os 

requisitos constantes dos artigos 73.º e 74.º 

e informar desse facto a entidade 

homologadora. 

2. Se um serviço técnico subcontratar 

tarefas específicas das categorias de 

atividades para as quais foi designado ou 

recorrer a uma filial para realizar essas 

tarefas, deve assegurar que o 

subcontratante ou a filial cumprem os 

requisitos constantes dos artigos 73.º e 74.º 

e informar desse facto a entidade 

homologadora, ou, no caso de acreditação, 

o organismo nacional de acreditação. 

 

Alteração  133 

Proposta de regulamento 

Artigo 75 – n.º 4 

 

Texto da Comissão Alteração 

4. Os serviços técnicos devem manter 

à disposição da entidade homologadora os 

documentos pertinentes relativos à 

avaliação das qualificações do 

subcontratante ou da filial e às tarefas por 

eles executadas. 

4. Os serviços técnicos devem manter 

à disposição da entidade homologadora, 

ou, no caso de acreditação, do organismo 

nacional de acreditação, os documentos 

pertinentes relativos à avaliação das 

qualificações do subcontratante ou da filial 

e às tarefas por eles executadas. 

 

Alteração  134 

Proposta de regulamento 

Artigo 76 – n.º 2 – alínea c-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 c-A) Os serviços técnicos internos 

devem ser auditados em conformidade 

com o artigo 77.º; 
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Alteração  135 

Proposta de regulamento 

Artigo 76 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. Um serviço técnico interno não tem 

de ser notificado à Comissão para efeitos 

do artigo 78.º, mas as informações sobre a 

sua acreditação devem ser facultadas pelo 

fabricante de que faz parte ou pelo 

organismo nacional de acreditação à 

entidade homologadora, se esta as 

solicitar. 

3. Um serviço técnico interno deve ser 

notificado à Comissão em conformidade 

com o artigo 78.º. 

 

Alteração  136 

Proposta de regulamento 

Artigo 77 – n.º 1 – parágrafo 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

Antes de designar um serviço técnico, a 

entidade homologadora avalia-o em 

conformidade com uma lista de verificação 

da avaliação que deve abranger, pelo 

menos, os requisitos referidos no apêndice 

2 do anexo V. A avaliação deve incluir 

uma avaliação no local nas instalações do 

serviço técnico candidato e, se pertinente, 

de eventuais filiais ou subcontratantes do 

mesmo que estejam situados dentro ou fora 

da União. 

Antes de designar um serviço técnico, a 

entidade homologadora, ou, no caso de 

acreditação, o organismo nacional de 

acreditação, avalia-o em conformidade 

com uma lista harmonizada de verificação 

da avaliação que deve abranger, pelo 

menos, os requisitos referidos no apêndice 

2 do anexo V. A avaliação deve incluir 

uma avaliação no local nas instalações do 

serviço técnico requerente e, se pertinente, 

de eventuais filiais ou subcontratantes do 

mesmo que estejam situados dentro ou fora 

da União. 

 

Alteração  137 

Proposta de regulamento 

Artigo 77 – n.º 1 – parágrafo 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

Os representantes das entidades 

homologadoras de pelo menos dois outros 

Estados-Membros devem, em coordenação 

Os representantes das entidades 

homologadoras de pelo menos dois outros 

Estados-Membros, competentes para 
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com a entidade homologadora do 

Estado-Membro no qual o serviço técnico 

candidato está estabelecido, e juntamente 

com um representante da Comissão, formar 

uma equipa de avaliação conjunta e 

participar na avaliação do serviço técnico 

candidato, incluindo a avaliação no local. 

A entidade homologadora com poderes de 

designação do Estado-Membro em que o 

serviço técnico candidato está estabelecido 

proporciona a esses representantes acesso, 

em tempo útil, aos documentos necessários 

para avaliar o serviço técnico candidato. 

avaliar serviços técnicos, devem, em 

coordenação com a entidade 

homologadora, ou, no caso de acreditação, 

com o organismo nacional de acreditação 
do Estado-Membro no qual o serviço 

técnico candidato está estabelecido, e 

juntamente com um representante da 

Agência e da Comissão, formar uma 

equipa de avaliação conjunta e participar 

na avaliação do serviço técnico candidato, 

incluindo a avaliação no local e 

observação em primeira mão dos ensaios 

de homologação efetivamente realizados. 

A entidade homologadora com poderes de 

designação, ou, no caso de acreditação, o 

organismo nacional de acreditação, do 

Estado-Membro em que o serviço técnico 

candidato está estabelecido proporciona a 

esses representantes acesso, em tempo útil, 

aos documentos necessários para avaliar o 

serviço técnico candidato. No caso de 

serviços técnicos internos, a equipa de 

avaliação conjunta deve ser liderada pelo 

representante da Agência. 

 

Alteração  138 

Proposta de regulamento 

Artigo 77 – n.º 12 

 

Texto da Comissão Alteração 

12. A entidade homologadora que 

pretender ser designada como serviço 

técnico em conformidade com o artigo 

72.º, n.º 2, deve documentar o 

cumprimento dos requisitos do presente 

regulamento mediante uma avaliação 

efetuada por auditores independentes. 

Esses auditores não podem pertencer à 

mesma entidade homologadora e têm de 

cumprir os requisitos estabelecidos no 

apêndice 2 do anexo V. 

Suprimido 

Justificação 

As entidades homologadoras não devem atuar como serviços técnicos no processo de 

homologação a fim de salvaguardar a independência e evitar um conflito de interesses, bem 
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como prejuízo para as normas de qualidade e de segurança. 

 

Alteração  139 

Proposta de regulamento 

Artigo 80 – n.º 1 – parágrafo 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

A entidade homologadora deve monitorizar 

continuamente os serviços técnicos, para 

garantir o cumprimento dos requisitos 

estabelecidos nos artigos 72.º a 76.º, nos 

artigos 84.º e 85.º e no apêndice 2 do 

anexo V. 

A entidade homologadora, ou, no caso de 

acreditação, o organismo nacional de 

acreditação, deve monitorizar 

continuamente os serviços técnicos, para 

garantir o cumprimento dos requisitos 

estabelecidos nos artigos 72.º a 76.º, nos 

artigos 84.º e 85.º e no apêndice 2 do anexo 

V. 

Justificação 

Tal como é prática em alguns Estados-Membros, deve ser possível os Estados-Membros 

decidirem que a avaliação e a monitorização dos serviços técnicos serão realizadas por um 

organismo nacional de acreditação, na aceção e nos termos do Regulamento (CE) 

n.º 765/2008. 

 

Alteração  140 

Proposta de regulamento 

Artigo 80 – n.º 1 – parágrafo 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

Os serviços técnicos devem fornecer, a 

pedido, todas as informações e 

documentação necessárias para permitir à 

entidade homologadora a verificação do 

cumprimento desses requisitos. 

Os serviços técnicos devem fornecer, a 

pedido, todas as informações e 

documentação necessárias para permitir à 

entidade homologadora, ou, no caso de 

acreditação, ao organismo nacional de 

acreditação, a verificação do cumprimento 

desses requisitos. 

Justificação 

Tal como é prática em alguns Estados-Membros, deve ser possível os Estados-Membros 

decidirem que a avaliação e a monitorização dos serviços técnicos serão realizadas por um 

organismo nacional de acreditação, na aceção e nos termos do Regulamento (CE) 

n.º 765/2008. 
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Alteração  141 

Proposta de regulamento 

Artigo 80 – n.º 1 – parágrafo 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

Os serviços técnicos devem, sem demora, 

informar de quaisquer alterações a entidade 

homologadora, em especial no que diz 

respeito ao seu pessoal, instalações, filiais 

ou subcontratantes, que possam afetar o 

cumprimento dos requisitos estabelecidos 

nos artigos 72.º a 76.º, nos artigos 84.º e 

85.º e no apêndice 2 do anexo V ou a sua 

capacidade para desempenhar as tarefas de 

avaliação da conformidade relacionadas 

com os veículos, sistemas, componentes ou 

unidades técnicas para as quais foram 

designados. 

Os serviços técnicos devem, sem demora, 

informar de quaisquer alterações a entidade 

homologadora, ou, no caso de acreditação, 

o organismo nacional de acreditação, em 

especial no que diz respeito ao seu pessoal, 

instalações, filiais ou subcontratantes, que 

possam afetar o cumprimento dos 

requisitos estabelecidos nos artigos 72.º a 

76.º, nos artigos 84.º e 85.º e no apêndice 2 

do anexo V ou a sua capacidade para 

desempenhar as tarefas de avaliação da 

conformidade relacionadas com os 

veículos, sistemas, componentes ou 

unidades técnicas para as quais foram 

designados. 

Justificação 

Tal como é prática em alguns Estados-Membros, deve ser possível os Estados-Membros 

decidirem que a avaliação e a monitorização dos serviços técnicos serão realizadas por um 

organismo nacional de acreditação, na aceção e nos termos do Regulamento (CE) 

n.º 765/2008. 

 

Alteração  142 

Proposta de regulamento 

Artigo 89 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Os Estados-Membros estabelecem 

as regras em matéria de sanções pela 

violação, por operadores económicos e 

serviços técnicos, das suas obrigações 

estabelecidas nos artigos do presente 

regulamento, em especial nos artigos 11.º a 

19.º, 72.º a 76.º, 84.º e 85.º, e tomam todas 

as medidas necessárias para garantir a 

respetiva aplicação. As sanções devem ser 

efetivas, proporcionadas e dissuasivas. 

1. Os Estados-Membros estabelecem 

as regras em matéria de sanções pela 

violação, por operadores económicos e 

serviços técnicos, das suas obrigações 

estabelecidas nos artigos do presente 

regulamento, em especial nos artigos 11.º a 

19.º, 72.º a 76.º, 84.º e 85.º, e tomam todas 

as medidas necessárias para garantir a 

respetiva aplicação. As sanções devem ser 

efetivas, proporcionadas e dissuasivas. As 

sanções devem, em especial, ser 
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proporcionais ao número de veículos 

não-conformes matriculados no mercado 

do Estado-Membro em causa, ou ao 

número de sistemas, componentes ou 

unidades técnicas não-conformes 

disponibilizados no mercado do 

Estado-Membro em causa. 

 

Alteração  143 

Proposta de regulamento 

Artigo 89 – n.º 2 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

b) A falsificação de resultados de 

ensaios de homologação; 

b) A falsificação de resultados de 

ensaios de homologação ou de 

fiscalização; 

 

Alteração  144 

Proposta de regulamento 

Artigo 89 – n.º 2 – alínea c-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 c-A) Utilização de dispositivos 

manipuladores ilícitos. 

 

 

Alteração  145 

Proposta de regulamento 

Artigo 90-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 Artigo 90º-A 

 Portal em linha para o intercâmbio de 

informações sobre homologações UE 

 A Comissão deve criar um portal em linha 

para o intercâmbio de informações sobre 

homologações UE entre as entidades 

homologadoras, as autoridades de 

fiscalização do mercado, a Comissão e 
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examinadores independentes 

reconhecidos. 

 A Comissão, através do Fórum, 

supervisionará o portal, em especial a 

manutenção da base de dados de 

homologações, incluindo atualizações 

regulares, a coordenação de informações 

inseridas junto das entidades pertinentes e 

a segurança e a confidencialidade dos 

dados. 

 No caso das homologações, a base de 

dados deve incluir as informações 

exigidas nos anexos I e III. Os terceiros 

terão acesso ilimitado, no mínimo, às 

informações contidas nos certificados de 

conformidade, em linha com o anexo IX, 

bem como aos resultados dos ensaios, aos 

parâmetros-chave utilizados 

(especificações de ensaio) e às 

informações pormenorizadas dos serviços 

técnicos utilizados em todas as fases da 

homologação. 

 Esses dados devem ser disponibilizados 

gratuitamente, estar em formato digital e 

incluir, no mínimo, o seguinte: 

 -  Massa/peso do veículo de ensaio; 

 -  Resistência ao rolamento do 

veículo de ensaio; 

 -  Temperatura de ensaio; 

 -  Resistência aerodinâmica; 

 -  Coeficiente da resistência ao 

avanço em estrada; 

 -  Emissões de CO2 em g de CO2/km 

na homologação; 

 -  Equipamento auxiliar utilizado 

durante o ensaio (ar condicionado, áudio 

e multimédia, outros acessórios); 

 -  Informações sobre os pneus 

(modelo, fabrico, dimensão e pressão); 

 -  Pontos de mudança de relação de 

transmissão específicos ao veículo; 

 -  Modo de condutor em que o 

veículo foi ensaiado. 
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 As entidades nacionais responsáveis pela 

homologação e pela fiscalização do 

mercado devem atualizar imediatamente a 

base de dados sempre que seja emitida ou 

revogada uma nova homologação e 

sempre que seja detetada uma não-

conformidade com o presente 

regulamento ou tomada uma medida 

corretiva. 

 As autoridades nacionais e a Comissão 

devem recorrer aos portais existentes, 

como o sistema de alerta rápido (RAPEX) 

da UE e o ICSMS, a fim de garantirem a 

coordenação, a coerência e a precisão das 

informações fornecidas aos consumidores 

e a terceiros. 

 O portal deve incluir uma ferramenta que 

permita aos consumidores e a outros 

terceiros comunicar resultados de ensaios 

de independentes reconhecidos, relatórios 

com defeitos, bem como quaisquer 

reclamações acerca do desempenho de 

veículos, sistemas, componentes e 

unidades técnicas, incluindo o 

desempenho em termos de segurança, 

efeitos ambientais nocivos e consumo de 

combustível. Essa ferramenta deve ser 

tida em conta na escolha dos veículos a 

serem ensaiados para efeitos do disposto 

no artigo 8.º. 

 O portal deve estar operacional, o mais 

tardar, em 31 de dezembro de 2019. 

 

Alteração  146 

Proposta de regulamento 

Artigo 91 – parágrafo 1 – ponto 5 

 

Texto da Comissão Alteração 

(5) No artigo 13.º, n.º 2, é suprimida a 

alínea e). 

Suprimido 
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Alteração  147 

Proposta de regulamento 

Artigo 91 – parágrafo 1 – ponto 5-A (novo) 

Regulamento (CE) n.º 715/2007 

Artigo 14 – n.º 3 

 

Texto em vigor Alteração 

 (5-A) No artigo 14.º, o n.º 3 passa a ter a 

seguinte redação: 

«3. A Comissão deve rever os 

procedimentos, ensaios e requisitos 

referidos no artigo 5.º, n.º 3, bem como os 

ciclos de ensaio utilizados para medir 

emissões. Se o processo de revisão 

determinar que eles deixaram de ser 

adequados, ou deixaram de refletir as 

emissões tal como elas ocorrem, devem 

ser adaptados de forma a refletirem 

adequadamente as emissões geradas pelas 

condições reais de condução nas estradas. 

As medidas necessárias, destinadas a 

alterar elementos não essenciais do 
presente Regulamento, completando-o, 

devem ser aprovadas pelo procedimento 

de regulamentação com controlo a que se 

refere o artigo 15.º, n.º 3.» 

«3. A Comissão deve rever os 

procedimentos, ensaios e requisitos 

referidos no artigo 5.º, n.º 3, bem como os 

ciclos de ensaio utilizados para medir 

emissões, a fim de garantir que os 

mesmos são adequados, incluindo no que 

diz respeito a dispositivos manipuladores, 

e que refletem as emissões tal como elas 

ocorrem. A Comissão deve introduzir e 

concluir, imediatamente e em 

conformidade com o disposto no artigo 

5.º, n.º 3, um ensaio de emissões em 

condições reais de condução 

relativamente a todos os veículos e 

poluentes para garantir a eficácia dos 

sistemas de controlo das emissões e 

permitir que o veículo cumpra o presente 

regulamento e as respetivas medidas de 

execução numa utilização normal ao 

longo da sua vida útil. O fator de 

conformidade de NOx aplicável a partir 

de 2020 a todos os veículos colocados no 

mercado da União não deve ser superior a 

1,18. O fator de conformidade de PN 

aplicável a partir de 2020 a todos os 

veículos colocados no mercado da União 

deve ser de 1.» 

 

Alteração  148 

Proposta de regulamento 

Artigo 91 – parágrafo 1 – ponto 6 

Regulamento (CE) n.º 715/2007 

Artigo 11-A – n.º 1 – alínea b-A) (nova) 
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Texto da Comissão Alteração 

 b-A) O consumo de combustível e os 

valores de CO2 determinados em 

condições reais de condução devem ser 

disponibilizados ao público. 

Justificação 

Nos termos do futuro procedimento de ensaio de emissões reais, o CO2 e o consumo de 

combustível apenas serão calculados para determinar emissões reais de NOx. Esta alteração 

garante que estes valores serão facilmente disponibilizados ao público. 

 

Alteração  149 

Proposta de regulamento 

Artigo 91 – parágrafo 1 – ponto 6-A (novo) 

Regulamento (CE) n.º 715/2007 

Artigo 14-A (novo) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (6-A) É inserido o seguinte artigo 

14.º-A: 

 «Artigo 14.º-A 

 Revisão 

 A Comissão deve rever os limites de 

emissões definidos no anexo I com vista a 

melhorar a qualidade do ar na União e a 

alcançar os limites da qualidade do ar 

ambiente da UE, bem como os níveis 

recomendados pela OMS, e deve 

apresentar propostas, até 2025, conforme 

adequado, de novos limites de emissões 

neutras de novas tecnologia Euro7 para 

todos os veículos M1 e N1 colocados no 

mercado da União.» 

 

Alteração  150 

Proposta de regulamento 

Artigo  96 – n.º 1 
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Texto da Comissão Alteração 

1. O presente regulamento não 

invalida qualquer homologação de veículo 

completo ou homologação UE concedida a 

veículos ou a sistemas, componentes ou 

unidades técnicas antes de [PO: Inserir 

data de aplicação tal como referido no 

artigo 98.º]. 

1. O presente regulamento não 

invalida qualquer homologação de veículo 

completo ou homologação UE concedida a 

veículos ou a sistemas, componentes ou 

unidades técnicas antes de 1 de janeiro de 

2018. 

 

Alteração  151 

Proposta de regulamento 

Artigo 96 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. A validade da homologação de 

veículo completo a que se refere o n.º 1 

cessa, o mais tardar, em [PO: Inserir data 

de aplicação tal como referido no artigo 

98.º + 5 anos], e as entidades 

homologadoras só podem renovar essas 

homologações de veículo completo em 

conformidade com o disposto no artigo 

33.º do presente regulamento. 

3. A validade da homologação de 

veículo completo a que se refere o n.º 1 

cessa, o mais tardar, em 1 de janeiro de 

2023, e as entidades homologadoras só 

podem renovar essas homologações de 

veículo completo em conformidade com o 

disposto no artigo 33.º. 

 

Alteração  152 

Proposta de regulamento 

Artigo 97 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Até 31 de dezembro de 20xx [PO: 

Inserir data de aplicação tal como 

referido no artigo 98.º + 5 anos]], os 

Estados-Membros devem informar a 

Comissão sobre a aplicação dos 

procedimentos de homologação e de 

fiscalização do mercado estabelecidos no 

presente regulamento. 

1. Até 31 de dezembro de 2023, os 

Estados-Membros devem informar a 

Comissão sobre a aplicação dos 

procedimentos de homologação e de 

fiscalização do mercado estabelecidos no 

presente regulamento. 
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Alteração  153 

Proposta de regulamento 

Artigo 98 – parágrafo 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

É aplicável a partir de 1 de janeiro de 

201X. 

É aplicável a partir de 1 de janeiro de 2018. 
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